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RESUMO 

 

A busca pelos recursos naturais em Moçambique a partir de 1992, após a assinatura 

do acordo de paz entre o Governo e a Resistência Nacional Moçambicana 

(RENAMO), com influxo de capital em investimento direto externo, tem movimentado 

a comunidade política, científica e social. Não obstante a extração mineral 

proporcionar o desenvolvimento econômico de Moçambique. No entanto, ela traz 

problemas relacionados ao meio ambiente, pois é uma das atividades humanas que 

mais contribuem para alteração das propriedades químicas e físicas do solo, afetando 

o local onde a atividade é praticada e seu entorno, impactando o solo, o subsolo e a 

paisagem em seu todo. Em Moçambique, a mineração na atualidade tem grande 

potencial de impacto socioeconômico e ambiental; e para que sejam benéficos para 

sociedade, é necessária maior proximidade entre empresas mineradoras, governo e 

sociedade. Deste modo, tem como objetivo avaliar os impactos socioambientais no 

meio ambiente da extração mineral em Moçambique com uso de sensoriamento 

remoto, com destaque aos avanços econômicos do país, às mudanças no uso e na 

ocupação do solo, na poluição dos recursos hídricos e na biodiversidade. A ferramenta 

utilizada neste trabalho foi o sensoriamento remoto para avaliar as mudanças 

ocorridas no uso e na ocupação do solo, com imagens dos satélites Landsat 5 e 

Landsat 8 para o cálculo do índice de vegetação da diferença normalizada (NDVI) nos 

anos de 1990, 2005, 2010, 2015 e 2020. E a metodologia usada foi análise espaço 

temporal aplicando índices de vegetação em imagens de satélites obtidas através de 

sensoriamento remoto. No trabalho de campo foi usada a abordagem quantitativa e 

qualitativa; por meio dessas foram aplicadas várias técnicas, como: analises espaço-

temporal da vegetação de imagens satélites dos últimos 30 anos, entrevistas ao 

pessoal-chave do estudo para análise dos impactos socioambientais causados pela 

mineradora de areias pesadas. O resultado foi a não percepção dos graves impactos 

ambientais por parte dos moradores das redondezas da mina devido ao fato do índice 

de analfabetismo ser alto.  

 

Palavras-chave: mineração; solo; sensoriamento remoto; Chibuto. 

  



 

ABSTRACT 

 

The search for natural resources in Mozambique since 1992, after the signing of the 

peace agreement between the Government and the Mozambican National Resistance 

(RENAMO), with an influx of capital in foreign direct investment, has moved the 

political, scientific and social community. Despite the mineral extraction provide the 

economic development of Mozambique. However, it brings problems related to the 

environment, as it is one of the human activities that most contribute to changing the 

chemical and physical properties of the soil, affecting the place where the activity is 

practiced and its surroundings, impacting the soil, subsoil and the environment and 

view around it. In Mozambique, mining currently has great potential for socioeconomic 

and environmental impact; and for them to be beneficial to society, greater proximity 

between mining companies, government and society is necessary. With that said, this 

project aims to assess the socio-environmental impacts on the environment of mineral 

extraction in Mozambique using remote sensing, with emphasis on the country's 

economic advances, changes in land use and occupation, pollution of water resources 

and biodiversity. The tool used in this work was remote sensing to evaluate the 

changes in land use and occupation, with images from satellites Landsat 5 and satellite 

Landsat 8 to calculate the normalized difference vegetation index (NDVI) in the years 

of 1990, 2005, 2010, 2015 and 2020. The methodology used was space-time analysis 

applying vegetation index in satellite images obtained through remote sensing. In the 

fieldwork, a quantitative and qualitative approach was used; Through these 

approaches, various techniques were applied, such as: space-time analysis of 

vegetation from satellite images of the last 30 years and interviews with key people of 

the study to analyze the socio-environmental impacts caused by the heavy sands 

mining company. The result was the non-perception of the serious environmental 

impacts by the residents in the vicinity of the mine due to the high illiteracy rate. 

 

Keywords: mining; soil; remote sensing; Chibuto. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A extração mineral é uma atividade imprescindível para o desenvolvimento 

econômico da maioria dos países, pois é fonte de matéria-prima para diversas áreas, 

como construção civil, petroquímica, metalurgia, siderurgia e agroindústria. Sabe-se 

que a extração mineral gera riquezas, mas também traz consigo impactos negativos 

ao meio ambiente e às comunidades locais (ARAÚJO; OLIVIERI; FERNANDES, 

2014). 

Moçambique apresenta os índices econômicos mais baixos da África Austral, e 

seu índice de desenvolvimento humano (IDH) classifica o país como de baixo 

desenvolvimento; apesar disso, Moçambique tem conseguindo avançar no campo 

econômico baseando-se na exploração mineral, segundo o Instituto de Estudos 

Sociais e Econômicos (IESE) (CASTELO-BRANCO, 2012). Ainda segundo o autor, é 

evidente que, na atualidade, esse setor contribui significativamente para o 

desenvolvimento econômico do país, influenciando nos índices de produto interno 

bruto (PIB), emprego, renda, geração de impostos e no desenvolvimento econômico 

e social. 

Moçambique é rico em recursos energéticos, com destaque para o gás natural, 

o carvão mineral, o zircônio, o rutilo e outros minerais. Cabe realçar que a mineração 

no país data do período colonial, com a descoberta de ouro na Província de Manica 

pelos portugueses e, depois, com a descoberta de gás natural na Província de 

Inhambane e a exploração de carvão mineral na Província de Tete (MIREM, 2014). 

Após a independência, em 1975, deu-se a destruição da estrutura colonialista 

e a implementação das políticas de desenvolvimento “centralizadas e 

intervencionistas”, que puseram o Estado como ator principal na execução das 

políticas de desenvolvimento econômico; no entanto, a maioria dos investidores 

privados abandonou o país e, na década de 1980, a extração e a produção caíram 

drasticamente em virtude da fuga maciça de quadros, da falta de mão de obra 

qualificada para trabalhar nas empresas, da escassez de recursos financeiros e da 

intensificação da Guerra Civil (MOSCA, 2006). 

Em 1992, o acordo de paz entre o Governo e a Resistência Nacional 

Moçambicana (RENAMO) permitiu que o país voltasse a receber apoio externo, o que 

impulsionou a recuperação econômica e social, na qual o setor mineiro teve mais 

influxo de capital em investimento direto externo (CASTELO-BRANCO, 2012). Entre 
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os maiores investimentos feitos no pós-guerra, destacam-se os da joint venture 

Mozambique Aluminium (MOZAL), em 1997, seguida da sul-africana Sasol, em 2000, 

da irlandesa Kenmare, em 2002, da brasileira Vale, em 2007, da australiana 

Riversdale, em 2009, da anglo-australiana Rio Tinto, em 2010, e da norte-americana 

Anadarko, em 2010 (MIREM, 2014). 

Não obstante a extração mineral proporcionar o desenvolvimento econômico 

de Moçambique, ela traz problemas relacionados ao meio ambiente, pois é uma das 

atividades humanas que mais contribuem para alteração da superfície terrestre, 

afetando o local onde a atividade é praticada e também seu entorno, impactando solo, 

subsolo e a paisagem em seu todo. Retira-se um recurso natural não renovável com 

escavações de grande magnitude, com maquinário pesado, e tais ações apresentam 

alto potencial de impacto ambiental, como a poluição dos recursos hídricos e do solo, 

além da perda de biodiversidade. 

Existem diversas metodologias para avaliar os impactos ambientais das 

atividades humanas sobre os recursos naturais e o meio ambiente. Dentre elas pode-

se citar o uso de sensoriamento remoto para avaliar as mudanças ocorridas no uso e 

na ocupação do solo e seus impactos na poluição dos recursos hídricos, no 

desmatamento e na biodiversidade (SOUZA, 2021). 

Por esse motivo, o sensoriamento remoto (SR) e o geoprocessamento 

mostram-se como ferramentas importantes de análise territorial, com as quais a 

capacidade de observação de fenômenos, sejam eles naturais ou antropogênicos, 

tornam-nas relevantes na atualidade na tomada e no auxílio às decisões. O SR 

dedica-se à captação de imagens por intermédio de sensores e câmeras; o 

acoplamento dos equipamentos necessários a aviões, satélites e drones torna 

possível a obtenção de imageamentos sem a necessidade de presença territorial 

(BARBOSA; NOVO; MARTINS, 2019; MELO et al., 2021). Diferentes pesquisas 

trazem o SR como forma de compreender superfícies, como no Semiárido Brasileiro 

(SANTOS, 2019; BRITO et al., 2017; DAMASCENO; PEREIRA; SCHULER, 2020) ou 

em outras regiões e aplicações (SILVA; CRUZ, 2018; HAMAMURA, 2020; TEIXEIRA 

et al., 2021). 

O geoprocessamento também abarca o SR como característica de informação 

de valia. Contudo, volta-se a uma gama de ferramentas de coleta e tratamento para 

confecção e inferência de dados espaciais, amparado por questionamentos voltados 

a padrões, condições, tendências e modelagens (FITZ, 2008; SILVAN, 2019). O 
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Sistema de Informação Geográfica (SIG), a cartografia, banco de dados, 

processamento em nuvem e o próprio SR fazem parte das ferramentas que formam o 

geoprocessamento (SILVAN, 2019). Diversos estudos caracterizam o 

Geoprocessamento como ferramenta relevante, uma vez que, com ele, é possível 

extrair questionamentos socioeconômicos (BOCALON, 2021; LEITE et al., 2019), na 

saúde e no planejamento (FREIRE-SILVA et al., 2020; SILVA et al., 2021), em meio 

ambiente e agricultura (RODRIGUES; PALMIERI; RODRIGUES, 2018; REGHINI; 

CAVICHIOLI, 2020), na educação (PINTO; DIAS; FIORI, 2021) e nos centros urbanos 

(SIMEÃO; MANZATO; VIVIANI, 2019), por exemplo. 

Sendo assim, com o avanço tecnológico e os trabalhos científicos, o 

sensoriamento remoto se tem mostrado ferramenta útil para análise do espaço 

geográfico, servindo para atualizar a cartografia existente; desenvolver mapas e obter 

informações sobre áreas mineiras, bacias de drenagem, agricultura e florestas; fazer 

o planejamento urbano e regional; monitorar desastres ambientais, como poluição de 

rios e reservatórios, erosão, enchentes, deslizamentos de terra, secas; monitorar 

desmatamentos (SILVA; CARMO, 2010). 

A extração mineral em Moçambique tem um papel preponderante no 

crescimento econômico por ser componente importante do PIB, mas causa impactos 

ao meio ambiente (perda de biodiversidade, desmatamento e poluição hídrica). 

 

1.1 Objetivo geral 

 

Este estudo tem como objetivo geral: analisar os impactos socioambientais 

acarretados pelas mudanças de uso e ocupação do solo nas áreas de influência da 

extração mineral em Moçambique através de dados socioeconômicos e índice de 

vegetação.   

 

1.2 Objetivos específicos 

 

O trabalho tem, como objetivos específicos: identificar as mudanças do uso e 

ocupação do solo com imagens de Google Earth; analisar a evolução da dinâmica da 

vegetação nos últimos 30 anos, relacionando-a ao aumento da extração mineral 

através de índices de vegetação no Distrito de Chibuto. 
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1.3 Justificativa 

 

A utilização de bens minerais pelo homem remonta ao começo das atividades 

humanas; a relação de dependência entre a civilização e as substâncias minerais 

adquire, na atualidade, importância relevante, na medida em que a atividade 

proporciona elementos e comodidades da vida humana, a ponto de o consumo de 

minério por habitante ser um índice de avaliação do nível de desenvolvimento dos 

países (SINTONI, 2003). 

Nesse contexto, Moçambique mostra níveis promissores de desenvolvimento, 

sobretudo na área da mineração, porém, com infraestrutura que carece de técnicos e 

cientistas capazes e competentes para garantir que a exploração de recursos naturais 

seja um fator de estímulo ao desenvolvimento integrado e sustentável do país como 

um todo, e não apenas da indústria extrativa, como ocorreu em alguns países no 

passado (TSAMBA; USTÁ, 2013). 

Porém, sabe-se que a extração mineral causa impactos ao meio ambiente e, 

em países em desenvolvimento, é muito importante avaliá-los para que os gestores 

sejam alertados da necessidade de investir em ações de desenvolvimento que 

causem menos impacto. Além disso, o desenvolvimento da atividade extrativista de 

areias pesadas não acontece no lugar vazio; ela encontra no espaço em que o homem 

que já desenvolve outras atividades, como a agricultura, a pesca, a exploração de 

produtos florestais, a gestão de reservas comunitárias, a gestão de áreas de 

conservação, o turismo, entre outras. Assim, o conhecimento das mudanças no uso e 

na ocupação do solo e seus impactos sociais, econômicos e ambientais são de suma 

importância para a gestão e para a proposição de ações que diminuam os conflitos 

sociais, econômicos e ambientais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Formação histórica de Moçambique 

 

A gênese da formação do atual Moçambique pode ser retratada com o período 

pré-colonial, pois os primitivos povos eram bosquímanes caçadores e recoletores. 

com as grandes migrações que ocorrem entre os anos 200/300 DC, dos povos bantu 

oriundos dos Grandes Lagos, guerreiros, forçaram a fuga desses povos primitivos 

para regiões desprovidos de recursos. Entretanto, antes do século VII os Sualis-

Arabes estabeleceram entrepostos comerciais na costa para trocas de produtos do 

interior, especialmente ouro e marfim por artigos de várias origens (BIBLIOTECA DO 

CIDADÃO, 2011). 

Segundo Biblioteca do cidadão (2011), a penetração colonial iniciou com a 

penetração mercantil portuguesa que ocorreu no final do século XV, justamente pela 

demanda de ouro destinado à aquisição das especiarias asiáticas. E a partir do evento 

realizado entre 1884/1885 (conferência de Berlim), Portugal teve direito uma 

ocupação efetiva do território moçambicano. Mas devido sua fraca capacidade militar 

e financeira se viu na necessidade de arrendar a soberania e poderes de várias 

extensões territoriais a companhias majestáticas e arrendatárias. Esse sistema de 

companhias foi usado no norte do rio save e são exemplo a destacar: As majestáticas, 

a companhia de Moçambique e a companhia de Niassa; Arrendatárias são a 

companhia da Zambeze, Boror, Luabo, sociedade do Madal, Empresa Agrícola do 

Lugela e a Sena Sugar Estates. 

A ocupação colonial portuguesa não foi pacífica devido à resistência dos 

moçambicanos, primeiro liderados por Mawewe, Muzila, Ngungunhane, Komala, 

Kuphula, Marave, Molid-Volay e Mataca e por último a luta até Independência 

Nacional proclamado em 1975, liderada por movimento da Frente de Libertação 

Nacional (FRELIMO). A Figura 1 ilustra os mapas com os povos originários em cada 

província.     
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Figura 1 - Povos originários de Moçambique 

 

Fonte: Dreamstime (2022). 

 

Portanto, no processo de formação de Moçambique, a mineração fazia parte 

das trocas comerciais; os primeiros habitantes foram provavelmente os khoisan1, que 

eram caçadores-coletores. Os povos banto2 invadiram e ocuparam o território a partir 

 

1 Khoisan é a designação unificadora de dois grupos étnicos do sudoeste de África que partilham 
algumas características físicas e linguísticas distintas da maioria banta. Esses dois grupos eram os 
SÃS, também conhecidos por bosquímanos ou boximares, eram caçadores – coletores e os CÓIS, que 
são pastores e que são chamados hotentotes pelos colonizadores europeus. (SANTIAGO, 2013). 
2 Bantu é termo utilizado para referir a um tronco linguístico, ou seja, é uma língua que deu origem a 
diversas outras línguas no centro e sul de continente africano. O termo acabou sendo usado para se 
referir ao conjunto de 300 a 600 grupos étnicos diferentes que povoam a mesma área. Trata-se de uma 
classificação baseada na semelhança linguística, e por isso, a palavra banto não se refere a um povo 
nem sequer a uma etnia. (SANTIAGO, 2013). 
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do século III; posteriormente, povos árabes também ocuparam aquele espaço, 

fundando áreas comerciais. No entanto, um emir árabe muçulmano, Mussa ibn Bique, 

foi o primeiro governante conhecido de Moçambique antes de invasão portuguesa à 

região, durante a década de 1550 e no período que antecedeu à conquista colonial de 

grande parte da África (JOAO, 2021).  

Segundo Mutuque (2019), no período das grandes navegações, no século XV, 

os portugueses, guiados por Vasco de Gama, chegaram pela primeira vez a 

Moçambique, em 1457, e já encontraram entrepostos comerciais árabes e 

perceberam que grande parte da população do norte do país tinha aderido ao Islã. Os 

portugueses passaram a designar a área como as terras de Mussa ibn Bique, em 

menção a seu governante. Com o passar dos anos, porém, como ocorreu em outras 

regiões do mundo colonizadas pelos lusitanos, o nome da terra acabou adaptado à 

pronúncia portuguesa e as terras de Mussa ibn Bique tornaram-se simplesmente 

Moçambique (Figura 2).    

 

 

Figura 2 - Mesquitas e navegação árabe na África 

 

Fonte: Google Imagem - trocas comerciais com árabes (2022). 

 

Dada a importância que os árabes tiveram na formação de alguns países 

africanos, a figura acima ilustra os primeiros navegadores persas e hindus quando 

chegaram à costa oriental da África, a partir dos séculos VII e VIII, e formaram cidades-

estado em territórios que hoje compreendem Somália, Quênia, Tanzânia e 

Moçambique. A princípio, esse grupo de aventureiros árabes tinha como missão o 

comércio com povos de outras proveniências e, para tal, estabeleceram alianças 

importantes com os nativos (MOURA, 2017).  

Segundo Moura (2017), a chegada dos imigrantes de Mombaça e de Zanzibar, 

na maioria árabes e indianos, ao litoral norte de Moçambique, principalmente 
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Nampula, acabou por promover uma miscigenação da população, centrada na união 

de mulheres macuas aos imigrantes, gerando assim mestiços. Desse contato social e 

da mestiçagem biológica e cultural, formou-se um novo grupo chamado, os suaílis3. 

Os macuas do interior de Moçambique faziam contato direto com suaílis da costa. 

Juntos, estabeleceram relações políticas, religiosas, comerciais e culturais e 

terminaram por tornar-se um grupo homogêneo que teria sido responsável por 

expandir o islamismo ao longo do litoral de Moçambique. 

Em vista disso, é importante compreender que o início da história comercial na 

costa índica no século XII proporcionou mudanças no sistema agrícola, comercial e 

político. Pode-se destacar o comércio de produtos agrícolas e a diversidades dos 

produtos alimentícios que foram introduzidos no norte de Moçambique, com 

participação e intervenção de alguns grupos étnicos (macua-lomué), transformando a 

região norte até hoje no celeiro de Moçambique. 

Ainda segundo Moura (2017), o comércio árabe trouxe um incremento à cultura 

religiosa dos grupos étnicos locais com “islamismos”, uma cultura que alienou os 

nativos. Por esse prisma, os negros islamizados da costa suaíli entraram no comercio 

por obséquio dos aventureiros indianos e navegaram toda costa em busca de clientes, 

deslocando-se para sul e levando em seus bateis panos coloridos e fancaria garrida, 

produtos de interesse dos povos do litoral. Conseguiram estabelecer um comércio 

lucrativo inédito, que durou vários séculos. O tráfico de escravos era também um 

comércio muito rentável, que gerou muita riqueza para aqueles que o praticaram. A 

Figura 3 ilustra o comércio de escravos envolvendo macua-lomué e árabes. 

 

 

 

3 Suaili é uma palavra Bantu que tem suas origens no termo árabe sahil, que significa margem, e usavam uma 

língua chamada Kissuaili, muito utilizada para intercâmbios comerciais (MATTOS, 2017). 
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Figura 3 -  Comércio de escravos na África com os árabes 

 

Fonte: Google Imagem - trocas comerciais com árabes (2022). 

  

O comércio daquela época foi a base que alimentava o povo dos Macuas como 

relata Moura (2017, p. 12): 

 

As descrições feitas pelos viajantes europeus mostra que as sociedades 
macuas dependiam muito do comercio de marfim, escravos, objetos de ferro 
e borracha, uma das suas principais ocupações era fundição do ferro, que 
extraiam do monte de Chinga. Os objetos produzidos eram em sua maioria 
enxada, facas e machados. O controle desses produtos proporcionava 
prestígios aos chefes, que adquiriram um status de distinção entre os demais 
e também por estarem próximos as principais localidades comerciais. Muitas 
caravanas de macuas se dirigiam para estes pontos comerciais levando 
sacos de arroz e borrachas que trocavam, em particular, por tecidos que não 
tinha em sua região.  

 

Quanto ao contexto do Islã em Moçambique, com a chegada de indianos e 

árabes ao cenário comercial, sempre esteve presente a massificação da doutrina 

islâmica para os nativos negros. Por isso, a região norte de Moçambique é onde está 

concentrada a maioria dos muçulmanos, organizados em várias irmandades (Qadiriya 

ou Shadhuliyyah). 

Não obstante, em 1929 terem travado uma guerra com colonialismo português, 

pois a metrópole, através dos diplomas legislativos (nº 167 e 168)4, impedia qualquer 

estabelecimento ou escolas seu funcionamento sem licença e instruíam os 

administradores locais para que verificassem: 

 

[...] se as mesquitas e escolas estabelecidas na circunscrição a seu cargo 
estão habilitadas com licenças exigidas pelo artigo 1º de cada um desses 
Diplomas, ordenando, no caso de as não possuírem, o encerramento de 

 

4  Publicados no Boletim Oficial da colônia de Moçambique, I série, nº 31, de 3 de agosto de 1929. 
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todos os estabelecimentos que à face de autocompetente se mostre estarem 
funcionando com inobservância da lei.     

 

Essas medidas, na verdade, tinham como objetivo encerramento das 

mesquitas consideradas pelo governo português um lugar para propaganda religiosa 

islâmica. A lei dizia que nenhuma missão de ensino e propaganda religiosa poderia 

estabelecer-se e funcionar na colônia de Moçambique sem licença prévia do 

Governador-geral, requerida com a indicação da religião que pretende propagar e do 

local onde pretende instalar-se. Medida vista pelos muçulmanos como abusiva, pois 

a metrópole permitia às missões católicas e protestantes o estabelecimento de ensino 

para a propagação do cristianismo; as mesquitas, porém, só poderiam funcionar como 

templos.  

Nessa circunstância, houve uma contestação por vários grupos de residentes 

nas povoações de Nacala e Memba, oriundos da Índia Britânica, outra de Mocimboa 

da Praia e outro de naturais do Ibo, com nacionalidade portuguesa, solicitaram a 

reabertura das mesquitas que tinham sido encerradas, com base na argumentação 

de que sua prática de culto era há muito aceite pelas autoridades e não violava 

qualquer norma de ordem pública, estando conforme à liberdade de religião 

reconhecida pela Constituição da República Portuguesa e pelo Ato Colonial. A Figura 

4 mostra os povos africanos que aderiram o Islã com as respectivas vestes.  

 

 

Figura 4 - O Islã na África 

 

Fonte: Google Imagem - trocas comerciais com árabes (2022). 
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No que concerne à indumentária, o traje capulana5 chegou à África pela 

primeira vez nos séculos IX-X, no âmbito das trocas comerciais entre árabes e persas. 

Em princípio, a capulana surge como moeda de troca entre os povos, e apenas os 

monarcas a usavam, como símbolo de representação de poder. Cabe ressaltar que 

no império Mwenemutapa (séculos XV a XVIII) apenas o Mambo (Rei) e suas três 

esposas podiam usar o tecido como símbolo de ostentação e representação da 

tradição, como ilustra a Figura 5. 

 

 

Figura 5 - Representação do rei Mambo 

 

Fonte: Araújo (s. d.). 

 

E nessa trajetória de laços comercias entre os árabes o povo moçambicano 

adotou o tecido árabe como símbolo representativo da mulher moçambicana em todo 

país, como ilustra a Figura 6. 

   

 

5  Capulana é um tecido colorido, símbolo da mulher moçambicana, e que atualmente tem sido usado 
para a confecção de camisas. 
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Figura 6 - Traje moçambicano com capulana 

 

Fonte: Araújo (s. d.). 

 

O mussiro e a capulana são dois segredos culturais da beleza das mulheres 

moçambicanas, que têm origem na região norte do país, em Nampula. Por lá, é 

possível encontrar as mulheres com semblante – bem como outras partes do corpo – 

pintado de branco e adornadas com as cores chamativas das capulanas. Elas 

distinguem-se das restantes mulheres do país pelos tratamentos da beleza. O 

mussiro, localmente conhecido como n’siro, é produto usado por influência dos 

mercadores árabes e preserva em sua composição importantes elementos naturais, 

pois é extraído do caule do mussiro, cientificamente denominado Olax dissitiflora e 

membro da família botânica Olacaceae. O pó da planta, misturado com água para seu 

uso, é obtido por meio da trituração manual de algumas partes do arbusto (ARAÚJO, 

s. d.). 

Segundo investigações científicas, o produto é aliado no combate à acne e inibe 

infecções fúngicas e bacterianas; consegue retardar os sinais de envelhecimento 

graças à capacidade de absorção da oleosidade (ARAÚJO, s. d.). A planta descrita 

acima pode se ver na Figura 7. 
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Figura 7 - Planta de mussiro 

 

Fonte: Araújo (s. d.). 

 

 

No entanto, a maquiagem no rosto da mulher moçambicana através de mussiro 

representa a autoestima dela, como refira (DINIZ; FERREIRA, 2020), patenteia um 

conjunto de sentimentos a respeito do valor próprio, competência e adequação. Nesse 

âmbito, autoestima é uma performance pessoal dos sentimentos gerais que ocorre na 

autovalorização. Apesar de que é sabido segundos os estudos os seus problemas na 

sociedade atual, na maioria das vezes gera sintomas de ansiedade e depressivos 

afetando a qualidade de vida das pessoas e as mulheres tem representado a 

afetividade maior que homens. A Figura 8 representa as mulheres com os rostos 

estampados com maquiagem de mussiro e vestes de capulanas.    

 

  



27 

 

Figura 8 - Mulheres moçambicanas com maquiagem de mussiro 

 

Fonte: Araújo (s. d.). 

  

 

Pela diversidade de itens comercializados em trocas de produtos, tornou-se um 

negócio rentável e estável na época entre moçambicanos e árabes, como pode ser 

observado no Quadro 1.   
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Quadro 1 - Produtos comercializados 

Artigo Exportados Importados 

Vestuários e adornos 

Marfim de elefantes, 

rinocerontes e hipopótamo, 

peles, carapaças de tartarugas 

e pedras preciosas. 

Algodão, cera, lã, vidro, contas 

de pedras, fios de metal e joias 

Perfumes Âmbar, e algália 
Sândalos, cosméticos, e 

fragrância. 

Comidas 
Sorgo, milheto, gergelim 

(usado para produção de óleo) 

Arroz, especiarias 

(especialmente pimenta, 

cravo, canela, noz-moscada). 

Café, chá e outros alimentos. 

Madeiras Madeiras e ébano 
Teca, (madeira da árvore 

originaria de Índia) 

Equipamentos 
Barcos, sisal, fibras de coco e 

borracha. 
Acessórios de ferro e latão 

Itens de luxo 

Marfim, cristal, goma copal, 

vernizes, tabaco, portas 

entalhadas, baús. 

Latão, vidro, papel, tintas, 

madeira entalhada, livros, 

baús esculpidos 

Guerra 

Marfim e chifres de 

rinocerontes para espadas e 

punhais, ferro forjado 

Armas, munições, pólvoras, 

espadas e adagas 

Religião e medicina 
Incenso, mirra, resinas, gomas 

chifres de rinocerontes 

Conhecimentos religiosos e 

estéticos 

Metais Ouro, cobre e ferro Ouro, prata e bronze 

Trabalho 
Escravos domésticos e 

agricultores e concubinas 

Especialistas religiosos e 

artesões 

Fonte: Moura (2017). 
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2.2 Caracterização geográfica de Moçambique e metas do desenvolvimento de 

capital humano e justiça social 

 

Moçambique, antiga colônia portuguesa e oficialmente designada República de 

Moçambique, situa-se na faixa sudeste do Continente Africano, na costa oriental entre 

os paralelos 10°27ˈ e 26°52ˈ de latitude Sul e entre os meridianos 30°12ˈe 40°51ˈ de 

longitude Este. Ao Norte, limita com a Tanzânia; ao Noroeste, com Malauí e Zâmbia, 

a Oeste com o Zimbábue e a Sudoeste e Sul com Essuatíni (Suazilândia) e África do 

Sul, respectivamente. Tem extensão territorial de 799.380 km² e linha costeira de 

2.470 km ao longo do Oceano Índico, que constitui espaço vital tanto para 

Moçambique como para alguns países vizinhos situados no interior do continente sem 

acesso às vias oceânicas, como Zimbábue, Botsuana, Malauí e Zâmbia, que usam os 

portos moçambicanos para seu fluxo comercial (DW, 2017). 

Ainda segundo a reportagem da DW (2017), Moçambique tem uma população 

estimada em 28,861 milhões de habitantes, dos quais 15,061 milhões são mulheres e 

13,8 milhões são homens. No território moçambicano, como por toda a região austral 

do Continente Africano, podem-se distinguir três tipos de relevos:  

● Planície litoral, que ocupa grande parte do território (40%). É a região 

natural onde se observa a maior concentração da população e está 

distribuída em dois blocos: o primeiro, ao norte, bordejada pelos Recifes 

de Coral, e o outro, a sul, caracterizado por uma larga planície de 

aluvião, coberta por savanas e cortada pelos vales de vários rios, entre 

os quais o Limpopo. 

● Os Planaltos, com altitudes que variam entre 200 e 1.000 metros, são 

encontrados no interior do território e ocupam 43% do território, onde se 

destaca os planaltos de Cheringoma, Chemba e Macondes de Cabo 

Delgado e as regiões de Nampula, Maniamba, Malema e Ribaué. 

● 13% do território são maciços montanhosos pertencentes ao sistema do 

Grande Vale do Rift, que entra em Moçambique pelo norte, sendo que 

os pontos mais altos são o Maciço de Massururero, na escarpa de 

Manica e Sofala, com 2.436 metros de altitude, a serra de Gorongosa, 

com 2,2 mil metros de altitude, e Namúli, na Cadeia de Chire Namúli, 

com 2.419 metros de altitude (MAE, 2005). 
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Segundo o Programa Quinquenal do Governo (PQG) 2020-2024, o setor 

público está comprometido na melhoria do bem-estar e na qualidade de vida das 

famílias moçambicanas, na redução das desigualdades sociais e de pobreza, na 

criação de um ambiente de paz, harmonia e tranquilidade, com um forte estímulo na 

geração de emprego. O programa centra-se nas seguintes matérias: 

● Manutenção da paz, da democracia e da unidade nacional; 

● Crescimento inclusivo e sustentável; 

● Estabilidade social e econômica;  

● Dinamização da produtividade e competitividade da economia; 

● Mudanças climáticas; 

● Criação de emprego; 

● Promoção do empreendedorismo e inovação tecnológica; e  

● Boa governança e descentralização. 

 

Nesse sentido, com vista à melhoria da situação econômica e social do país, o 

plano (Quadro 2) coloca como orientação medidas de política econômica, com o 

objetivo de garantir a estabilidade macroeconômica e a consolidação das finanças 

públicas, a redução da pobreza e das desigualdades sociais, a criação de um 

ambiente favorável ao investimento público e privado, a geração de emprego, a 

melhoria da qualidade dos serviços públicos e o aumento da renda das famílias. É 

estratégia para impulsionar o crescimento, a produtividade e a competitividade 

baseada em atividades orientadas para a produção de bens e serviços que satisfaçam 

as necessidades básicas da população. 

Para tal, centra-se em vetores principais: a agricultura e a industrialização, 

potenciando a utilização de recursos naturais internos de modo a dinamizar a cadeia 

de valor nacional e incentivar a modernização e a diversificação da economia. Uma 

abordagem de desenvolvimento centrada no homem e no aumento e sustentabilidade 

da renda das famílias e das empresas. A agricultura e a indústria, além de serem 

prioridade constitucional, têm potencial para acelerar o desenvolvimento da economia 

do país ao criarem mais oportunidades de emprego para os moçambicanos, em 

particular jovens (MOÇAMBIQUE, 2020).  
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Quadro 2 -  Indicadores do Plano de Desenvolvimento do governo de Moçambique (2020-2024) 

Matriz de Indicadores do PQG 2020 – 2024 

Prioridade: desenvolver o Capital Humano e Justiça Social 

Objetivo 

Estratégico 

 

Nº Indicador de Resultado Base 2019 
Meta 

2024 
Observação 

Promover um 

sistema educativo 

inclusivo, eficiente 

e eficaz que 

responde as 

necessidades do 

desenvolvimento 

humano 

1 
Taxa liquida de escolarização na 

1ª classe aos 6 anos  
93% 98% 

Abolição das 

propinas 

escolares, apoio 

direto às escolas 

e livros gratuitos 

no ensino 

primário e 

investimento na 

construção de 

salas de aulas 

2 
Taxa bruta de escolarização do 

ensino Secundário do 1º ciclo 
30% 43% 

3 

Proporção de alunos que 

desenvolveram as competências 

requeridas para o 1º ciclo do 

ensino primário (incluindo leitura, 

escrita e cálculo) 

4,90% 20% 

4 

Taxa de participação de jovens e 

adultos não alfabetizados, de 15 

anos ou mais, nos programas de 

Educação de adultos, formal e 

não formal, por sexo 

5% 10% 

5 
Taxa bruta de conclusão do 

ensino secundário do 1º ciclo 
15%(2018) 35% 

6 

% de jovens e adultos que 

atingem proficiência em literacia 

e numeracia funcionais  

Sem 

dados  
50% 

7 
% de professores com formação 

pedagógica específica 
95% 100% 

8 

% de professores que se 

beneficiam das sessões de 

formação continua 

55% 95% 

9 

Paridade entre a província com 

maior e menor desempenho em 

rácio alunos por professor, 

ensino primário público 

0.65 0.95 

 

Objetivo 

Estratégico  
Nº Indicador de Resultado 

Base 

2019 

Meta 

2024 
Observação 

Promover um 

sistema 
10 

Taxa bruta de escolarização 

do ensino Superior 
7.89% 10.04% 

Impulsionar 

missão 
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educativo 

inclusivo, 

eficiente e eficaz 

que responde às 

necessidades 

do 

desenvolvimento 

humano 

11 

% de estudantes beneficiários 

de bolsa de estudo em relação 

ao efetivo do ensino superior  

0.28% 1.61% 

incontornável de 

desenvolver 

ideias inovadoras 

que pode ajudar 

a sociedade a 

transformar em 

riqueza os 

recursos 

existente no país  

12 

% de meninas em Ciência, 

Tecnologias, Engenharia e 

Matemática (CTEM) 

beneficiárias de bolsas de 

estudo em relação ao efetivo 

de meninas em CTEM no 

Ensino Superior 

0.55% 3.35% 

13 

Taxa bruta de Escolarização 

no Ensino Técnico Profissional 

(%) graduados/nº de vagas 

1.40% 1.65% 

14 

% de intuições acreditados em 

relação ao universo de 

intuições existentes 

4.0% 100% 

15 

Taxa de empregabilidade dos 

graduados da educação 

profissional  

47% 65% 

16 

Formados capazes de 

responder a demanda do setor 

produtivo 

0                                       

10  

17 

Melhorado o nível de 

empregabilidade dos 

graduados no mercado 

nacional, regional e 

internacional 

1 5.0 

18 

Redução do número de 

meninas com gravidez 

precoce 

0 
                            

18.000  

19 

Redução do número de 

meninas com desistência na 

escola 

0 40000 

20 

Valorizados os jovens que 

mais contribuem para o 

desenvolvimento da sua 

comunidade 

165 825 

21 

Expandida a formação 

profissional para as zonas 

rurais 

1 6 
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22 

Funcionários e militares 

adstritos ao setor com 

formação especializada 

0 550 

 

Objetivo 

Estratégico  
nº Indicador de Resultado 

Base 

2019 
Meta 2024 Observação 

Expandir o 

acesso e 

melhorar a 

qualidade dos 

serviços de 

saúde  

23 

Aumentados a % dos partos 

institucionais para redução da 

morbimortalidade através da 

expansão e melhoria da 

qualidade dos cuidados e 

serviços de Saúde Sexual e 

Reprodutiva 

87% 91% 

Desnutrição 

zero que é 

causa principal 

de mortalidade 

infantil e 

combater a 

malária e HIV 

responsáveis 

de luto nas 

famílias 

moçambicanas 

24 
Reduzido o Rácio de MMIH de 

89,3 a 65,7 por 100.000NV 
89.3 65.7 

25 

Reduzido o peso de doenças 

endêmicas por HIV-SIDA 

através do aumento do número 

de crianças e Adultos em TARV 

de 86.920 a 141.154 e de 

1.125.624 a 1852.390 

respectivamente 

86,920 a 

141,155 

141,155 a 

1,852,390 

26 

Reduzida a morbimortalidade 

por Malária através de métodos 

preventivos (PIDOM e 

REMILDS) 

85% a 

90% 

90% 

(4.831.008

) a 

1.537.802 

(95%) 

27 

Melhorada a Saúde e a 

Qualidade de vida em menores 

de cinco anos através do 

aumento de Crianças 

Completamente Vacinadas 

94% 
(96%) 

1,001,405 

28 

Reduzido o peso das Doenças 

Não Transmissíveis (DNT) 

através do aumento de mulheres 

de 25 a 54 anos rastreados em 

cancro do colo de uterino 

24% 
(30%) 

1,574,355 
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29 

Melhorado o acesso, procura 

dos serviços essenciais e 

especializados, através da 

provisão do equipamento de 

especialidade/diagnóstico, 

disponibilidade de 

medicamentos e capacidade de 

atendimento nas Unidades 

Sanitárias (US) 

70% 

(US) com 

disponibil

idade de 

medicam

ento 

90% (US) 

com 

disponibilid

ade de 

medicame

nto 

30 

Fortalecida a colaboração e 

complementaridade entre a MTA 

e a convencional nos CSP 

24,435 

(PMTA 

formados

) 

30,544 

31 

Rácio de densidade dos 

profissionais de regime especial 

de saúde nacionais e 

estrangeiros de 113,3 em 2018 a 

170,5 por 100.000 habitantes em 

2024 

113,3 170,5 

32 

Melhorada a prestação de 

Serviços de Saúde de qualidade 

a população com a provisão de 

mais Médicos Especialistas de 

670 em 2018 a 935 em 2024 nas 

US 

670 935 

33 

Melhorada a qualidade dos 

serviços prestados nas unidade 

sanitárias militares com afetação 

de técnicos de saúde 

581 2.800 

34 

Garantido o acesso dos 

medicamentos nas unidades 

sanitárias militares com a 

distribuição de Kits de 

medicamentos 

358 358 

 

Objetivo 

Estratégico  Nº 
Indicador de Resultado 

Base 

2019 

Meta 

2024 
Observação 

Promover a 

participação 
35 

Nº de atividade formados em 

saúde sexual e reprodutiva, 
1.925 10.555 

Contribuir na 

análise 
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da sociedade, 

em especial, 

da Juventude 

nas atividades 

socioculturais, 

desportivas e 

econômicas 

nutrição, consumo de álcool e 

outras drogas 

sociocultural 

que expressa 

nas ações 

coletivas dos/as 

jovens que 

participam nos 

movimentos 

sociais. As 

transformações 

estruturais da 

economia 

mundial e nas 

mudanças na 

cultura política 

das sociedades 

que 

condicionam a 

relação da 

juventude com 

esfera política  

36 

Nº de jovens abrangidos 

sensibilizações para não 

consumo de drogas 

1.462,22 6.500.000 

37 
% de jovens abrangidos pelos 

fóruns de diálogos 
52.93% 76.23% 

38 
% de agentes desportivos 

registrados a nível nacional 
0 100% 

39 
% dos praticantes de exercícios 

físicos e desportivos  
16.26% 24.26% 

40 
% dos agentes desportivos 

formados  
10.59% 21.59% 

41 
% dos praticantes de atividades 

física e desportiva 
16.26% 24.26% 

42 Nº de medalhas conquistadas 
155 790 

43 
Financiadas as federações 

desportivas nacionais  
54,075,68 84.579,77 

44 
Nº de profissionais do setor 

cultural criativo capacitados  
903 5.816 

45 

Total da população jovem que 

participa em atividades artísticos 

- culturais  

2.284,481 
16.254,58

5 

46 
Nº de pesquisa do cultural 

moçambicano 
0 162 

47 
Nº de obras sócio culturais 

escritas publicadas  
0 200 

48 
Nº de beneficiários do património 

mundial da humanidade 
0 130.000 

 

Objetivo 

Estratégico  
Nº Indicador de Resultado 

Base 

2019 

Meta 

2024 
Observação 

Promover 

igualdade de 

gênero, 

49 

Vítimas de violência que 

acederam aos serviços de 

atendimento integrado 

10% 60% 

Promover a 

igualdade de 

gênero e uma 
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inclusão social 

e proteção dos 

segmentos 

mais 

vulneráveis da 

população 

50 

Crianças em situação de pobreza 

recebendo pelo menos serviços 

básicos 

5% 10% 

sociedade, 

homens e 

mulheres que 

gozam das 

mesmas 

oportunidades, 

rendimentos, 

direitos e 

obrigações em 

todas as áreas. 

51 

Reduzida a percentagem de 

crianças vítimas de uniões 

prematuras 

48% 38% 

52 

Pessoas vivendo abaixo da linha 

da pobreza beneficiando dos 

Programas de Proteção Social 

22% 28% 

53 

Crianças de 0 a 5 anos cobertas 

pela rede de educação pré-

escolar 

2% 10% 

Fonte: Moçambique (2021). 

 

2.3 Caracterização dos dados socioeconômicos de Moçambique  

 

A estratégia de crescimento econômico prevalecente em Moçambique é 

maximizar a substituição da poupança interna pela externa. Nesse contexto, ao longo 

de meio século, a economia cresceu graças ao financiamento do investimento através 

de vários recursos mobilizados de outros países: investimento direto estrangeiro, 

ajuda externa, endividamento externo, entre outros. 

De acordo com Francisco e Siúta (2015), entre 1960 e 1975, o consumo real 

per capita aumentou de USD 344 para USD 490, e a produção medida pelo PIB per 

capita de USD 309 para USD 403; o consumo cresceu a uma taxa média anual de 

2,4%, contra 1,8% do crescimento do PIB per capita, uma duplicação do excedente 

do consumo sobre o PIB de 11% para 21% na última década e meia do período 

colonial. 

No decênio 1974-1984, o consumo moçambicano rondou os 124% do PIB, dos 

quais 115% foi consumo privado e 9%, público. Nessa década, a taxa média anual de 

crescimento do consumo per capita foi negativa (-0,9%), enquanto a taxa de 

crescimento real do PIB per capita desceu para -1,6% ao ano. Entre 1975 e 1983, o 

consumo em proporção ao PIB aumentou de 121% para 134%; o investimento em 

proporção ao PIB reduziu-se, no mesmo período, de 12% para 7%. Em menos de uma 

década, a opção de crescimento com poupança negativa ou despoupança interna 

agravou-se de tal maneira que, em 1984, o país encontrava-se falido (FRANCISCO; 

SIÚTA, 2015). 
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Após a adesão ao Fundo Monetário Internacional (FMI) e a introdução do 

Programa de Reabilitação Econômica, em 1987, com agenda liberalizante e 

intervencionista, a involução econômica anterior foi estancada e revertida. No decênio 

1984-1994, o consumo médio atingiu 123% do PIB, dos quais 114% eram privado e 

8% público. O consumo atingiu o pico em 1993 (136% do PIB), enquanto os níveis de 

produção per capita atingiram o ponto mais baixo em 1986, USD 290, nível inferior ao 

de 1960. Depois de 1987, o crescimento do PIB retomou as taxas positivas (média 

anual de 0,7%, em 1984-1994), mas a taxa de crescimento do consumo per capita 

permaneceu ainda negativa (-0,5%) por algum período (FRANCISCO; SIÚTA, 2015). 

A partir de 1994, a taxa de crescimento média anual do consumo per capita 

tornou-se persistente e positiva, diferentemente da última década colonial e da 

primeira pós-independência, mas passou a ser inferior às taxas de crescimento do 

PIB e do produto nacional bruto (PNB). Portanto, no início do corrente século, 

Moçambique conseguiu finalmente atingir e ultrapassar os níveis médios de produção 

e consumo per capita de 1975. Por outro lado, nessa primeira década a economia 

alcançou dois feitos inéditos: (i) a poupança média interna foi pela primeira vez positiva 

em cinquenta anos, e, simultaneamente, (ii) o consumo real per capita cresceu a uma 

taxa média anual de 4,9%, contra os 5,3% e 7%, do PIB e do PNB, respectivamente 

(Quadro 3). 

Apesar de o consumo ter registrado taxas relativamente elevadas, 

diferentemente das décadas anteriores, estas se mantiveram inferiores às taxas de 

crescimento da produção, isto é, do PIB e do PNB. Em suma, no período 1960-2010, 

a taxa anual de poupança externa rondou, em média, os 27% do PIB (cerca de USD 

1,6 bilhão, por ano), da qual 52% foram para consumo e os restantes 48% para 

investimento (cerca de USD 780 milhões por ano). Portanto, tais médias ocultam 

variações importantes ao longo do tempo. Por exemplo, entre 1960 e 1997, a 

despoupança anual rondou os 19% do PIB, enquanto nos últimos doze anos da série 

a poupança interna tornou-se ligeiramente positiva (1,3% do PIB ao ano). 
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Quadro 3 - Evolução do produto interno Bruto (PIB), produto Nacional Bruto (PNB) e consumo em 

Moçambique (1960-2010) 

 PIB PNB Consumo Consumo em porcentagem 

do PIB 

Período Per 

capita 

Taxa 

cres 

Per 

capita 

Taxa 

cres 

Per 

capita 

Taxa 

Cres 

To-

tal 

Priva- 

do 

Pú- 

blico 

Invest. 

1960-74 350 1.8% ------- ------ 407 2.4% 116 109 7 9 

1974-84 381 -1.6% 378 -1.7% 470 -0.9% 124 115 9 11 

1984-94 330 0.7% 310 -0.1% 405 -0.5% 123 114 8 13 

1994-04 445 4.9% 420 5.2% 457 3.6% 103 96 8 19 

2004-10 694 4.8% 659 5.3% 680 3.7% 98 89 9 15 

1975-2010 442 1.9% 423 1.9% 486 1.2% 113 105 8 15 

1997-2010 581 5.4% 551 5.8% 574 4.8% 99 91 8 18 

2000-2010 625 5.3% 593 5.7% 615 4.9% 98 90 8 17 

1960-

2010/med  

415 1.9% 417 2.0% 463 1.6% 114 106 8 13 

Fonte: Francisco e Siúta (2015). 

 

2.4 Liberdade Econômica & Moçambique  

 

Buscando a história da humanidade, a população em geral deixou de lado a 

liberdade econômica, condenando-a si mesma à pobreza e à privação. No mundo 

atual, vive-se momento mais próspero da história da humanidade, onde se verifica em 

escala maior a miséria, epidemias, analfabetismo um recuo ao redor do globo, devido 

em grande medida ao avanço da liberdade econômica. 

Dado a matéria, surge o Índice de Liberdade Econômica proposto por Heritage 

Foundation reconhecido mundialmente sendo um repositório metodologicamente 

rigoroso e que ilustra de forma clara e insofismável a patente relação entre o grau de 

liberdade econômica e o nível de prosperidade e desenvolvimento social da população 

(GAZETA DO POVO, 2018) 

Pois, segundo Gazeta do povo, 2018   

os ideias da liberdade estão fortemente associados com sociedade que 
gozam de maior saúde, ambiente mais limpos, riqueza per capita mais 
elevada, melhores índice de desenvolvimento humano, democracia e 
erradicação da pobreza. 

  



39 

 

Portanto, Índice de Liberdade Econômica é um instrumento importante para 

recepção de vários tipos de audiências tais como: acadêmicos, elaboradores de 

políticas públicas, jornalistas, pesquisadores e investigadores, estudantes, 

professores, e profissionais de área de negócios e finanças. Segundo GAZETA DO 

POVO (2018), para melhor analise do trabalho das categorias e subcategorias de 

cada país avança com avaliação como: 

⮚ Estado de Direito – Direitos de propriedade, Integridade de 

Governo, Eficiência Judicial; 

⮚ Tamanho do Governo – Gastos do Governo, Carga Tributária, 

Saúde Fiscal; 

⮚ Eficiência Regulatória – Liberdade Comercial, Liberdade de 

Trabalho, Liberdade Monetária;  

⮚  Mercados Abertos – Liberdade de Comercio Externo, 

Liberdade de Investimento, Liberdade Financeira. 

 

Analisando a posição de Moçambique com os dados da avaliação de Heritage 

Foundation de 2022 (Quadro 4), pode aferir que se encontra na categoria IV 

(Majoritariamente não-livres), com classificação 142 por ordem dos países e 

pontuação de 51.3, uma queda de 0.3 em relação 2021 (IMC, 2022). 

 

Quadro 4 - Índice de Liberdade Econômica de Moçambique 

Pontuação 

51.3 

Direitos 

propriedade 

31.9 

Efetividade 

judicial 

44.1 

Integridade 

Governo 

26.3 

Carga 

tributaria 

72.2 

Gastos de Governo 

70.3 

Saúde fiscal 

52.7 

Liberdade de 

negócios 

36.7 

Liberdade de 

trabalho 

47.4 

Liberdade 

monetária 

78.8 

Liberdade comercial 

70.6 

Liberdade 

investimento 

35 

Liberdade 

financeira 

50 

  

Fonte: Heritage foundation (2022). 
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2.5 Desenvolvimento da indústria extrativa em Moçambique 

 

Moçambique é um país em ascensão no que se refere ao desenvolvimento da 

indústria extrativa, na qual o desempenho da produção, em diversos minerais, pedras 

preciosas e semipreciosas apresenta um crescimento de mais de 200%, quando 

comparado com os anos anteriores a 2021. 

Segundo os dados, na componente de produção de pedras preciosas e 

semipreciosas, destaca-se o agigantamento na produção de turmalinas e rubis, que 

atingiram 2.679,64 kg e 5.011.723,45 quilates, um incremento correspondente a 

3.308% e 285%, uma variação percentual de 2.334% e 213% respectivamente, em 

comparação ao ano de 2020, graças à retomada das operações pela Montepuez Rubi 

Mining Ltda. A produção de carvão coque e térmico registrou uma taxa de crescimento 

de 61% e 80%, respectivamente, e, consequentemente, uma variação percentual de 

23 a 59. No que concerne à produção de minerais metálicos, o ouro registrou 764,42 

kg, correspondente a 139% da execução planificada para ano 2021, de 550 kg, 

variação de 57%, representando um peso na estrutura global de 1,2%. Dados esses, 

em melhoria de coleta de dados através da mineração artesanal e o incremento de 

produção pelas empresas produtoras de ouro (MOÇAMBIQUE, 2021). 

No que concerne às areias pesadas, nomeadamente ilmenite, zircão, rutilo e 

concentrado de areias pesadas, registrou-se uma taxa de realizações em 2021 de 

112%, 91%, 111% e 99% respectivamente, o que corresponde a um crescimento de 

29%, 18%, 50% e 76% na devida ordem, por conta do aprimoramento das 

capacidades técnicas de produção e do aumento do número de clientes no mercado 

externo, representando o maior peso porcentual na estrutura global dos minerais 

metálicos a ilmenite, com 11,9%. No Quadro 5 são ilustradas as realizações de acordo 

com os planos e realizações dos anos de 2020 e 2021. 
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Quadro 5 - Quadro de Produção da Mineração no período 2020 a 2021 

 

Fonte: BPES/Mireme (2021). 

 

2.5.1 Turmalinas 

 

A turmalina é uma pedra (mineral) formada por ferro, sódio, magnésio, cálcio e 

lítio. Ela é encontrada no centro e norte de Moçambique e pode ser representada em 

várias cores e algumas tem gema com alto valor comercial e brilho bem específicos, 

atinente aos componentes químicos nela encontrados, que pode ter traços com cobre, 

manganês e ouro (BRITO, 2013). Alguns exemplos de turmalinas moçambicanas na 

Figura 9. 
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Figura 9 - Turmalinas 

 

Fonte: Alibaba (2022). 

 

2.5.2 Bauxita 

            

A bauxita moçambicana é extraída para exportação para mercado exterior, pois 

é usada nas indústrias metalúrgicas, farmacêutica, aeronáutica, além de outras.  

Segundo Armando (2015), a bauxita é extraída nas províncias de Manica e Zambézia. 

A Figura 10 ilustra bauxita extraída em Moçambique  

 

Figura 10 - Bauxita 

 

Fonte: Nhanombe Junior (2022). 

 

2.5.3 Rubis de Moçambique 

 

Segundo Valoi (2016), cerca de 40 por cento dos Rubis no mundo encontram-

se em Montepuez, no norte de Moçambique e são explorados por uma multinacional 

Inglesa associada a empresários moçambicanos, o jazigo de pedras preciosas de 

Namanhumbir, foi descoberta 2009 por um camponês e o Instituto de Gemologia dos 

Estados Unidos da America rotulou como a maior descoberta de Rubis do século XXI, 

pois as suas gemas são de qualidade excepcional, cor e brilho, que podem ser 

comparadas com as lapidadas e ilustrado na Figura 11.   
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Figura 11- Rubis 

 

Fonte: Brasilminingstite.com.br (2019). 

 

2.5.4 Morganite  

 

Morganite é uma pedra preciosa de cor rosa ou pêssego pertencente à família 

de minerais Beryl e, portanto, é um parente próximo da Esmeralda e da Água-marinha, 

o brilho dela pode ser encontrada em varias cores. Morganite é extraída da terra e é 

considerada uma pedra semipreciosa muito popular para uso em anéis de noivado. 

Portanto, segundo Cumbe (2007), em Moçambique todas fontes de berilo 

“Morganite” ocorrem em pegmatitos. E a principal fonte de berilo no pais é encontrada 

no pegmatito do Alto Ligonha, na província de Zambézia. Assim, pode se encontrar 

outras fontes a destacar: 

⮚ Monapo-Nacala na Província de Nampula; 

⮚ Ribauè-Montepuez-Nipepe nas Províncias de Nampula e Niassa; 

⮚ Balama -Montepuez – Mueda – rio Rovuma na província de Cabo 

Delgado; 

⮚ Zumbo- Zambuè na Província de Tete. 

 

A Figura 12 ilustra as imagens de Morganite.       

 



44 

 

Figura 12 - Morganite 

 

Fonte: mindat.org (2022). 

 

2.6 Mineração e reflexos sociais, econômicos e ambientais 

 

O conceito de mineração, de modo genérico, é definido como a extração de 

minerais existentes nas rochas, no solo e no subsolo. Trata-se de atividade 

essencialmente econômica, que também é vista, no sentido amplo, como indústria 

extrativa de produtos minerais para ganhos econômicos. 

No mundo contemporâneo, caracterizado pelo pensamento econômico, a 

mineração tem sido relacionada à dinamização do crescimento econômico. Embora 

ela seja, de fato, um componente importante, não é suficiente para gerar um 

desenvolvimento completo, pois é preciso respeito ao cumprimento dos deveres e das 

obrigações dos indivíduos e das empresas para com a sociedade em geral. 

 

Segundo a classificação internacional adotada pela ONU, define-se 
mineração como sendo a extração, elaboração e beneficiamento de minerais 
que se encontram em estado natural; solido, como o carvão e outros; líquido, 
como o petróleo bruto; e gasoso, como gás natural. Nesta acepção mais 
abrangente, inclui-se a exploração das minas subterrâneas e de superfície 
(ditas a céu aberto), as pedreiras e os poços, incluindo-se aí todas as 
atividades complementares para preparar e beneficiar minérios em geral, na 
condição de torná-los comercializáveis, sem provocar alteração, em caráter 
irreversível, na sua condição primária. (SANTOS; SOUZA DOS ANJOS; 
TEODOSIO; BERNARDES, 2020, p. 5).  
 

Portanto, a mineração é conceituada como a atividade de descobrir, avaliar e 

extrair as substâncias minerais essenciais do solo e do subsolo, alterando a estrutura 

primária terrestre. Os minerais são compostos químicos formados, na íntegra, por 
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processos inorgânicos, com uma composição química definida, e ocorrem 

naturalmente na crosta terrestre. Após exploração, os minerais deixam de sê-lo, 

transformando-se em produtos de alta importância para sociedade através de 

processos industriais (RESENDE; MORAIS; PACHECO, 2007). 

Rossete (1996) conceituou mineração como sendo a pesquisa, o 

desenvolvimento e a lavra, bem como transporte, manuseio, beneficiamento e toda 

infraestrutura necessária a essas operações, excluindo-se os processos de metalurgia 

e transformação. Essas atividades têm como finalidade última o aproveitamento dos 

recursos minerais de forma econômica. 

Segundo Varadarajan (2014), para que a atividade de mineração produza 

desenvolvimento econômico no território, devem ser articulados pontos que passam 

pelo respeito à sustentabilidade, pela inovação, pela produção e pelas capacidades. 

Logo, trata-se de atividade produtiva em estado constante de monitoramento, tendo 

em conta que não só depende estritamente da natureza, como a modifica, seguindo 

o itinerário histórico que incorpora e une simbolicamente o meio ambiente natural à 

sociedade. A incorporação de práticas de gestão visa minimizar os impactos 

ambientais inerentes à atividade. 

No que diz respeito à sustentabilidade, sua gênese está relacionada ao termo 

desenvolvimento sustentável, formulado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento (CMED) em 1987 e disseminado a partir de 1991, fundamentando-

se no princípio que recomenda a implantação de mecanismos de desenvolvimento 

econômico e social que supram as necessidades básicas das gerações presentes 

sem comprometer o futuro das próximas, ou seja, desenvolvimento econômico e 

material sem agressão ao meio ambiente, com uso dos recursos naturais de forma 

inteligente, para que a exploração seja viável no futuro (GOMES, 2017). 

Dessa maneira, o desenvolvimento sustentável na indústria mineira requer um 

compromisso de melhoria ambiental e socioeconômica contínua nas fases de 

exploração, operação e encerramento das atividades. Além dos dispositivos legais, 

há mecanismos indutores de mercado que têm contribuído favoravelmente para que 

as grandes companhias mineradoras assumam maior comprometimento sobre suas 

ações, com instrumentos voluntários e de comunicação, como adesão aos programas 

e às certificações ambientais (ENRÍQUEZ; DRUMMOND, 2007). 

Diante desse cenário desafiador de exploração versus preservação ambiental, 

as indústrias mineiras são chamadas a apresentar sua marca com objetivo de 
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atingirem “excelência operacional” e “convicção do desenvolvimento sustentável” em 

suas atividades, buscar sempre a inovação sustentável, a fim de alavancar as 

operações nos vieses econômico, social e ambiental. Assim como o governo de 

Moçambique precisa usar todos os instrumentos legais na participação em todo 

processo de pesquisa, extração, produção e, além do mais, fiscalizar. 

 

2.7 Impacto ambiental e extração mineral 

 

Segundo Tommasi (1993), entende-se por impacto ambiental qualquer 

alteração do meio físico ou funcional de um dado componente ambiental. Essa 

alteração pode ser quantificada ou qualificada e pode ser favorável ao ecossistema 

ou à sociedade humana. As principais alterações ambientais causadas pela 

mineração podem ser sintetizadas em: (a) supressão de áreas de vegetação, (b) 

reconfiguração de superfícies topográficas, (c) impacto visual, (d) aceleração de 

processos erosivos, (e) aumento da turbidez e do assoreamento de corpos de água, 

(f) emissão de gases e partículas no ar, (g) ruídos, além de (h) propagação de 

vibrações no solo. 

Portanto, é imperioso analisar todos os impactos separadamente, tanto da área 

diretamente afetada como sobre a comunidade circunvizinha, pois cada uma das 

etapas de exploração causa impacto ambiental na região próxima à área de extração 

mineral. A intensidade desses impactos depende muito do compromisso da empresa 

responsável pela indústria em adotar medidas que otimizem a extração e minimizem 

os efeitos no meio ambiente e na população (SIMONI; LORINI, 2011). 

Na visão de Simoni e Lorini (2011), há dois tipos de impacto ambiental: (i) os 

positivos e (ii) os negativos. Os primeiros têm implicância socioeconômica, uma vez 

que impactam o desenvolvimento econômico e regional (emprego) e a arrecadação 

tributária. Os autores descrevem os principais impactos negativos relacionados às 

atividades de mineração como: (a) poluição do ar: a utilização de explosivos e 

movimentação constante de veículos e máquinas pesadas, gerando maior quantidade 

de poeira; (b) impacto sobre o solo, como erosão (causada principalmente pela 

retirada da vegetação), contaminação por óleos, graxas e combustíveis, instabilidade 

do terreno devido às explosões frequentes; (c) impactos sobre a água: podem ocorrer 

de diversas formas, sendo que as mais comuns são o assoreamento de corpos 

d’água, o turvamento da água e a contaminação de águas superficiais e subterrâneas 
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por óleos, graxas e combustíveis; (d) impacto sobre a fauna e a flora: começam logo 

na primeira etapa de exploração pelo decapeamento com máquinas, retirando a 

vegetação nativa – além disso, o ruído das máquinas e a destruição do hábitat 

afugentam os animais que vivem na região; (e) impacto sobre o homem; quando a 

indústria está na área semiurbana, os impactos relacionam-se ao desconforto 

provocado pelo nível de ruído das explosões e do trabalho das máquinas. Como se 

não bastasse, as explosões causam vibrações que podem ocasionar rachaduras nas 

residências ao redor da indústria (SIMONI; LORINI, 2011). 

No caso da indústria objeto deste estudo, na visita feita e em algumas 

conversas com moradores da área, foi possível observar vários impactos – tanto 

positivos como negativos –, além de conflitos entre a mineradora e as comunidades 

circunvizinhas de Mudumeia, Mebecuane, Savene e Mutsicuane no que tange ao 

processo de compensações pelas terras perdidas e reassentamento no âmbito do 

projeto das areias pesadas de Chibuto. Os residentes alegam injustiças quando se 

trata do aspecto das garantias firmadas pela empresa. 

Procedendo-se à análise da Lei de Minas de 2014 (Anexo A), é possível 

compreender que o uso minerário acaba por sobrepor-se a outros usos, como a 

propriedade da terra pelo titular mineiro, que se encontram conservados e 

mascarados. Nesse sentido, percebe-se que a exploração minerária, sob a égide da 

Lei de 2014, é vista como prioritária em comparação às outras formas de uso do solo, 

dado que o texto legal valoriza principalmente o pagamento das justas indenizações 

e da realização do reassentamento (FREI, 2017). 

Segundo a Lei de Minas de 2014, em seu art. 31, o conteúdo da justa 

indenização aos utentes dos direitos preexistentes abrangidos pela atividade 

mineradora inclui o seguinte: 

a) Reassentamento em habitações condignas pelo titular da 

concessão, em melhores condições que as anteriores; 

b) Pagamento de valor das benfeitorias nos termos da Lei de Terras e 

outra legislação aplicável; 

c) Apoio ao desenvolvimento das atividades de que depende a vida e a 

segurança alimentar e nutricional dos abrangidos; 

d)  Preservação do patrimônio histórico, cultural e simbólico das 

famílias e das comunidades em modalidades a serem acordadas 
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pelas partes.  

 

O Diploma Ministerial nº 155/2014, que aprova o Regulamento Interno para o 

Funcionamento da Comissão Técnica de Acompanhamento e Supervisão do 

Processo de Elaboração e Implementação dos Planos de Reassentamento, e o 

Diploma Ministerial nº 156/2014, que aprova a Diretiva Técnica do processo de 

Elaboração e Implementação dos planos de Reassentamento, foram primados em 19 

de setembro de 2014.  

Embora se possa reconhecer o fortalecimento desse direito por meio da 

legislação moçambicana sobre recursos minerais, ele continua a não ser efetivo na 

realidade do país, dado que tais dispositivos apresentam lacunas e tratam apenas dos 

processos de expropriação. 

Analisando o art. 5º do Regulamento sobre o Processo de Reassentamento 

Resultante das Atividades Econômicas, o processo de reassentamento deve 

impulsionar o desenvolvimento socioeconômico do país e garantir que a população 

afetada tenha melhor qualidade de vida, equidade social, tendo em conta a 

sustentabilidade dos aspectos físicos, ambientais, sociais e econômicos. Por esse 

prisma, o posicionamento do regulamento é equivocado, segundo Matos (2016), pois, 

coloca o Estado-nação acima de tudo; se as ações de deslocamento compulsório 

forem generosas para o Estado-nação, então as famílias a serem prejudicadas por 

essas atividades serão forçadas a abandonar seu território. E o Regulamento não 

prevê que as pessoas atingidas recusem o processo de reassentamento, 

preocupando-se apenas com questões de sustentabilidade física, ambiental, social e 

econômica. Nisso, não se expressa sobre as questões ressaltadas na Lei de 2014, de 

preservação e sustentabilidade do patrimônio histórico, cultural e simbólico das 

famílias e das comunidades. 

 

2.8 A mineração e suas especificidades 

 

Segundo Rossete (1996), tendo em conta as atividades mineiras em seu todo, 

o processo de extração mineral deve seguir os seguintes passos: (a) a pesquisa e (b) 

a delimitação espacial de jazida, sua área, seu volume e o teor do minério, resultando 

na demarcação geográfica e na definição da economicidade do depósito. 

Já de acordo com art. 14 do Código de Minas brasileiro, “entende-se por 



49 

 

pesquisa mineral a execução dos trabalhos necessários à definição da jazida, sua 

área e a determinação da exequibilidade do seu aproveitamento econômico” (BRASIL, 

1967). 

Nesse contexto, o investimento é de alto risco, uma vez que não há certeza de 

se encontrar depósitos. Descoberta a jazida, ainda há necessidade de uma avaliação 

econômica, para verificar a economicidade do depósito. No prosseguimento da 

atividade, são definidos métodos e processos de engenharia mineral a partir de 

ensaios e beneficiamento do minério. 

 No contexto moçambicano, mais concretamente o empreendimento em 

questão, o processo está na fase inicial de exploração. Segundo os dados obtidos 

(NYIRINGABO, 2019), a jazida objeto deste trabalho é a maior de areias pesadas do 

mundo, com uma área total de 5.653 km2 e com um potencial de exploração de mais 

de cem anos. Espera-se que, com a fábrica em funcionamento pleno, sejam 

processadas 100 mil toneladas de matéria-prima por dia, 600 mil toneladas de minério 

por ano, podendo aumentar até atingir cerca de 3 milhões de toneladas anuais. 

 

2.9 Recursos minerais e suas problemáticas   

 

No contexto dos impactos oriundos da extração mineral, é importante ressaltar 

alguns estudos, análises feitas e debatidas pela comunidade acadêmica sobre a 

“maldição dos recursos”, que compreende o jogo político entre atores estratégicos 

diretos e indiretos (empresas de mineração estrangeiras, elites governantes, 

burocracia e sociedade) é determinante sobre o tipo de regimento que guiará 

determinada propriedade e se haverá maior ou menor apropriação de receitas. 

Segundo Lima (2011), os recursos naturais requerem uma administração 

complexa para que todos os atores se beneficiem, mas quando há maior facilidade de 

apropriação de receitas pelas elites governantes, há maior tendência para a 

“maldição”. Assim, quanto menor a facilidade de apropriação das rendas pelos 

governantes, há maior benefício de recursos. 

Essa ideia justifica-se principalmente quando se trata de países onde há 

abundância de recursos minerais, mas cujos governos são pouco transparentes na 

gestão e na administração de recursos; quando a exploração é feita com 

transparência, o crescimento é mais lento que os países sem recursos. 

No contexto socioeconômico e político moçambicano, a exploração mineral 
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insere-se na categoria maldição, pois as elites governantes atuais, diante da 

ascensão, ou melhor, do boom de recursos minerais no norte de Moçambique, ficam 

economicamente dependentes das atividades de extração de minérios, para maior 

apropriação de recursos, que se distribuem pelas elites e deixam a sociedade em 

geral mais pobre. Essa dependência ofusca a ideia de diversificação econômica, 

capacidade expansiva de outros setores para crescimento da economia do país. Onde 

a extração ocorre, as comunidades locais suportam todos impactos a partir de 

implantação, desenvolvimento, sem nenhum benefício.  

 

2.10 Sensoriamento remoto e mineração  

 

Com o desenvolvimento das tecnologias tem sido possível usar técnicas de 

geoprocessamento e suas aplicações na área de mineração e meio ambiente, dado 

que elas contribuem para planejamento, gestão, monitoramento e controle da 

atividade de mineração. Nesse caso, o sensoriamento remoto é ferramenta essencial 

para obtenção de dados da superfície terrestre e facilita o acompanhamento e a 

avaliação da evolução da paisagem, além de auxiliar na identificação de novos 

escopos de prospecção mineral. As imagens de satélite podem ser utilizadas para 

localização de jazidas mineral, o que permite a redução de custos para investigação 

e posterior indicação do destino de perfuração (FARIAS, 2019). 

De acordo com Araújo (2017), o sensoriamento remoto com o Landsat tem tido 

um grande sucesso, pois reduziu os custos de aquisição das imagens. Além disso, o 

programa incorporou a tecnologia dos sensores, cada um com seu avanço. Portanto, 

os sensores são capazes de detectar e registrar a radiação eletromagnética em 

determinada faixa do espectro e gerar dados passíveis de interpretação. Para 

aplicações ambientais e geológicas, pode-se destacar o Thematic Mapper (TM), o 

Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+) e o Operational Land Imager (OLI). 

Ressalte-se que os sensores registram as imagens por meio da radiação 

eletromagnética, que são de dois tipos: um emite diretamente com sensor ativado 

(RADAR) e opera na faixa de micro-ondas do espectro eletromagnético; o segundo é 

o sensor passivo (sol). As imagens são emitidas por satélites comerciais e operam na 

faixa do visível e do infravermelho. A Figura 13 ilustra um dos sensores da satélite 

Landsat 8. 
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Figura 13 -  Satélite Landsat 8 

 

Fonte: Pereira Filho (2013). 

 

Segundo pesquisadores, o Landsat 8 tem vantagens técnicas que sobrepujam 

o Landsat 7 em três aspectos: (i) cobertura espectral maior, (ii) maior precisão dos 

dados e (iii) aumento da quantidade de coleta de dados. Tem ainda capacidade de 

orbitar a terra uma vez cada 99 minutos, a uma altitude média de 705 km, repetindo a 

mesma faixa de solo a cada dezesseis dias. O envio de imagens da Terra permite que 

pesquisadores e gestores de recursos naturais de recebam dados Landsat a cada oito 

dias, para qualquer local. Sendo assim, os usuários que dependem desse dispositivo 

podem contar com um ciclo de repetição curto para dados imediatos de recursos, tais 

como culturas agrícolas e florestas água (PEREIRA FILHO, 2013).   

A imagem da Figura 14 mostra o local do lançamento Landsat. 
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Figura 14 - Local do lançamento na Base da Força Aérea Vandenberg 

. 

Fonte: Pereira Filho (2013). 

 

Assim, com o desenvolvimento das tecnologias, se tem tornado habitual 

observar um alvo sem o contato físico com ele, e uma das ferramentas que permite 

esse trabalho é o sensoriamento remoto, por apresentar uma técnica de grande 

utilidade que faculta, em curto espaço de tempo, a obtenção de um volume enorme 

de informações espaciais, espectrais e temporais. 

No contesto moçambicano, o uso da técnica é recente. Destaca-se a grande 

contribuição dos investigadores que adquirem conhecimentos em várias instituições 

de ensino a mundo fora, que, por sua vez, pesquisam assuntos relacionados à 

produção cartográfica, cenários dos impactos das mudanças climáticas em 

Moçambique, monitoramento de desastres naturais, sistemas de informação 

geográfica, criação, implementação e gestão de base de dados e sensoriamento 

remoto. Cabe citar algumas empresas como Geodata, Cenacarta e outras, 

responsáveis pela produção de trabalhos relacionados às inundações, ao 

monitoramento de queimadas, sismos, classificação do uso e cobertura da terra, 

cartografia sistemática nacional, cobertura nacional de imagens Spot, Landsat, 

reservas e parques nacionais e rede hidrográfica, mas que têm funcionado com 

lentidão na atualização de dados, o que é um problema para controle e alerta de 

eventuais desastres naturais.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O lugar escolhido para realização do trabalho é distrito de Chibuto, que situa-

se a sudoeste província de Gaza que dista a 215Km da capital de Moçambique – 

Maputo e faz divisa a Este, com os distritos de Manjacaze e Panda (província de 

Inhambane); Norte com o Distrito de Chigubo; a Ocidente com o distrito de Guijá e a 

Sul com os Distritos de Xai-Xai e Chókwe.  

Assim, para o trabalho foram privilegiadas, inicialmente, a pesquisa 

bibliográfica em textos publicados sobre o tema escolhido para o estudo e a produção 

de imagens de satélite da área em estudo, obtidas pelo site do United States Geologic 

Service (USGS) (https://glovis.usgs.gov). Foram ainda incluídos os dados econômicos 

de Moçambique (PIB e renda) no IESE, tabulados para avaliação de estatística 

descritiva e para verificação das tendências. 

Para o desenvolvimento da pesquisa iniciada foram produzidas e processadas 

as imagens de sensoriamento remoto e, tratando do impacto ambiental, foi dividido 

em fases o período entre 1990 e 2020 e, para entender melhor o território, utilizou-se 

o índice de vegetação da diferença normalizada (NDVI) e uma análise da evolução da 

cidade, usando dados dos satélites Landsat 5 e Landsat 8 e do Google Earth, 

seguindo a metodologia já bastante discutida e utilizada por Galvincio et al. (2012). E, 

por último, para completar o estudo, foi necessário o trabalho de campo, no qual se 

aplicou abordagem quantitativa e qualitativa, em juízo do valor científico; essas duas 

não se sustentam, mas, em cada caso, são diferentes as perspectivas metodológicas 

em suas particularidades, como afirma Gatti (2012, p. 3)  

 

[...] é preciso considerar que os conceitos quantidade e qualidade não são 
totalmente dissociados e opostos. Visto que, quantidade é qualidade do que 
pode ser medido, é uma interpretação, uma tradução, um significado que é 
atribuído à grandeza de um determinado objeto (portanto é uma mensuração 
dessa grandeza sob certos critérios) e ela precisa ser interpretada 
qualitativamente pois, em si, seu significado é cerceado. 
 

 

 Com essas abordagens foram aplicadas várias técnicas (verificação da 

vegetação, aplicação de questionários “ apêndice A e B”, entrevistas ao pessoal-chave 

da pesquisa e análises dos dados coletados) para responder aos objetivos 

preconizados E foi usada a Lei de minas de Moçambique de 2014 para consubstanciar 

este trabalho. E a pesquisa teve o aval do Comitê Nacional de Bioética para Saúde, 
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referência nº 518/CNBS/2021 e autorização da Direção de Infraestrutura Distrital de 

Chibuto.  

Segundo a Direção de Infraestrutura Distrital de Chibuto, a mineradora das 

areias pesada ocupa uma área total 10.500 hectares e a área usada para reassentar 

a população afetada pela implementação da indústria mineira é de 95 hectares. Até 

o término desta pesquisa do campo, haviam sido reassentadas cerca de 270 famílias 

de um universo de 500. 

Adquirem-se imagens do Serviço Geológico Americano (Earth Explorer) de 

forma gratuita; os anos escolhidos, caminhos e rotas podem ser observados no 

Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Datas, períodos e informações sobre as imagens obtidas de Chibuto 

Data Período do Ano Path / Row 

24/10/1990 Período Seco 

167 - 76/77 

 

01/10/2005 Período Seco 

01/02/2010 Período Chuvoso 

13/10/2015 Período Seco 

24/09/2020 Período Seco 

 

Das cinco imagens obtidas, quatro são do período seco e uma do chuvoso. As 

decisões de obter as imagens nesses períodos basearam-se na disponibilidade de 

imagens Landsat para região em questão e na ausência de nuvens ou erros que 

pudessem comprometer as extrações de informações e as análises posteriores.  

Após a aquisição das imagens, aplicou-se a radiância, também denominada 

calibração radiométrica. Essa etapa consiste em calcular a radiância espectral (𝐿𝛾𝑖) 

de cada banda empilhada; a equação utilizada para o procedimento para o Landsat 5 

é a dos pesquisadores Markham e Baker (1987) (Equação 1): 

 

     𝐿𝛾𝑖 = 𝑎𝑖 + (
𝑏𝑖−𝑎𝑖

254
) (𝑁𝐷 − 1)      Eq. (1) 

 

onde a e b são os coeficientes mínimo e máximo  (CHANDER; MARKHAM; HELDER, 

2009), i corresponde às bandas das imagens e ND ao número digital da mesma. 

 

Tabela 1 - Intervalos de comprimento de onda espectral, dados de coeficiente de calibração e da 
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irradiância no topo da atmosfera 

Bandas 
Comprimento 

de onda (µm) 

Coeficientes de calibração 

Irradiância 

espectral no topo 

atmosférico – 

TOA a b1 b2 b3 

1 (azul) 0.452 - 0.518 -1.52 152.10 193.0 169.0 1957 

2 (verde) 0.528 - 0.609 -2.84 296.81 365.0 333.0 1796 

3 (vermelho) 0.626 - 0.693 -1.17 204.30 264.0 264.0 1536 

4 (IV - próximo) 0.776 - 0.904 -1.51 206.20 221.0 221.0 1031 

5 (IV - médio) 1.567 - 1.784 -0.37 27.19 30.2 30.2 220.0 

6 (IV - termal) 10.45 - 12.42 1.2378 15.303 15.303 15.303 - 

7 (IV - médio) 2.097 - 2.349 -0.15 14.38 16.5 16.0 83.44 

Fonte: Chander, Markham e Helder (2009). 

 

Para o processamento da radiância no Landsat 8, somam-se os termos aditivos 

e multiplicativos da radiância encontrados no arquivo metadados multiplicado pelo 

número digital (Equação 2) (BRITO; SANTOS; MORAIS, 2020). 

 

𝐴𝑑𝑑𝑟𝑎𝑑,𝑏 + 𝑀𝑢𝑙𝑡𝑟𝑎𝑑,𝑏 . 𝑁𝐷𝑏           Eq.(2) 

 

Após a calibração radiométrica, foram aplicados os cálculos da reflectância. A 

reflectância (𝜌𝛾𝑖) consiste na divisão do fluxo de radiação solar refletida pelo fluxo de 

radiação solar que incide, sendo processada para o satélite Landsat 5 neste trabalho 

pela equação de Allen et al. (2002, 2007) (Equação 3): 

 

𝜌𝛾𝑖=
𝜋.𝐿𝛾𝑖

𝑘𝑖.𝑐𝑜𝑠𝑍.𝑑𝑟
                  Eq.(3) 

 

onde 𝐿𝛾𝑖 é a radiância calculada anteriormente, 𝑘𝑖 é a irradiância solar no topo da 

atmosfera (Tabela 6) e Z é o ângulo zenital. Para obtenção do 𝑑𝑟  (distância Terra-

Sol), fez-se uso da equação de Iqbal (1983) (Equação 4), onde o DSA representa o 

dia sequencial do ano. 

 

𝑑𝑟 = 1 + 0,033𝑐𝑜𝑠 (𝐷𝑆𝐴.
2𝜋

365
)         Eq.(4) 
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Para o Landsat 8, utilizam-se, para computar a reflectância, valores do 

𝐴𝑑𝑑𝑟𝑒𝑓,𝑏 e 𝑀𝑢𝑙𝑡𝑟𝑒𝑓,𝑏 que refletem termos aditivos e multiplicativos de cada banda 

acumulada obtidos pelos metadados; o 𝑁𝐷𝑏 e que retratam os números digitais dos 

pixels, Z para o ângulo zenital e 𝑑𝑟 para correção da órbita terrestre (Equação 5) (Silva 

et al., 2016). 

 

𝑟𝑏=
(𝐴𝑑𝑑𝑟𝑒𝑓,𝑏+𝑀𝑢𝑙𝑡𝑟𝑒𝑓,𝑏.𝑁𝐷𝑏)

𝑐𝑜𝑠𝑍𝑑𝑟
      Eq.(5) 

 

Para obter o 𝑑𝑟 da Equação 5, deve-se aplicar a aplicar a Equação 6 da 

distância média Terra-Sol: 

 

𝑑𝑟 = (
1

𝑑𝑒𝑠
)

2

       Eq.(6) 

 

onde o 𝑑𝑒𝑠 é a distância média Terra-Sol. 

 

Por fim, após a obtenção dos produtos de reflectância, executou-se o Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI/IVDN), que é um dos mais usados no 

sensoriamento remoto em diversas regiões do globo; inicialmente proposto por Rouse 

et al. (1973), mantém a capacidade de medir a distribuição espacial do vigor da 

vegetação a partir da razão entre a subtração do infravermelho próximo e do vermelho 

pelo somatório do mesmo (Equação 7). 

 

NDVI =  
(𝑃𝐼𝑉−𝑃𝑉)

(𝑃𝐼𝑉 +𝑃𝑉)
         Eq.(7) 

 

onde: 𝑃𝐼𝑉 é a banda da reflectância que se refere ao infravermelho próximo 

𝑃𝑉 é a banda da reflectância que se refere ao vermelho. 
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4 ÁREA DE ESTUDO: O DISTRITO DE CHIBUTO 

 

O recorte da área de estudo abrange as características de uso e os 

mecanismos de apropriação do minério, assim como a influência da extração desse 

bem no desenvolvimento territorial do Distrito de Chibuto. A análise territorial foi 

utilizada como recurso analítico para descrição e interpretação da realidade estudada, 

verificando os processos socioeconômicos, bem como os elementos naturais e a 

indissociabilidade dessas duas esferas, além dos impactos decorrentes da exploração 

do minério no desenvolvimento territorial no distrito. 

Portanto, na análise territorial é possível descrever e compreender a 

configuração do território a partir normatização, do nível técnico de coleta de dados e 

distribuição das variedades de recursos naturais e de como estes influenciam no 

desenvolvimento da área do estudo. 

Segundo Heaesbaert (2004), a concepção de território é agrupada em quatro 

vertentes: (i) a política (referente às relações espaço – poder), (ii) cultural (que prioriza 

a dimensão simbólica e mais subjetiva), (iii) ambiental (educação ambiental, a crítica 

e a conservadora) e (iv) econômica (como fonte de recurso). Nesse âmbito, o foco do 

estudo volta-se para as vertentes política, econômica e ambiental. 

Na Figura 15 é representada a cede do distrito, as principais vias, e a cede da 

localidade onde se reúne para debate dos assuntos e problemas do distrito.   
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Figura 15 - Imagens do Distrito de Chibuto 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em portalgoverno.gov.mz (2020). 

 

A área geográfica do presente estudo contempla o Distrito de Chibuto e parte 

da Província de Gaza, ao sul de Moçambique, próximo da confluência dos rios 

Limpopo e Changane. Segundo o Plano Local da Adaptação de Mudanças Climáticas 

(PLAMC) (CHIBUTO, 2014), o distrito tem uma superfície de 5,7 mil km2 e população 

estimada em 220.980 habitantes; a área é um dos centros mineiros moçambicanos. 

 

4.1 Uso e ocupação do solo 

 

Para melhor estudo do uso e da ocupação do solo é essencial recorrer às 

medidas da estrutura da paisagem, pois as características estruturais da paisagem 

são observáveis, descritivas e quantificáveis. Além disso, elas possuem um conteúdo 

explicativo para desenvolvimentos e processos que contribuem para uma determinada 

visão da área. Esses processos podem ser das mais diferentes naturezas e, na 

maioria das paisagens fortemente transformadas, há estruturas ou cadeias de 

processos inteiras que resultam em uma determinada estrutura da paisagem e a 

transformam. 

Neste contexto, segundo Lang e Blaschke (2009), “paisagem” implica um 

sistema integrador, componentes do meio ambiente e sociais, na qual, por meio do 
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sistema homem-meio ambiente, são imagináveis relações recíprocas em todas 

esferas e dimensões. Portanto, em uma acepção muito moderna, as paisagens 

representam “o ponto palpável de contato entre a natureza e a mente”, além de 

contribuir para formação de culturas de características locais, bem como para o bem-

estar do homem e para a consolidação da identidade de qualquer região. 

A paisagem do Distrito de Chibuto tem todos os aspectos referidos no parágrafo 

anterior, uma vez que se tem constatado o contributo da “paisagem” na preservação 

da herança natural e cultural, o que constitui um recurso para dinamizar atividades 

econômicas, gestão e planejamento. Sua manutenção, cuidados e atitudes 

responsáveis de cada indivíduo são de extrema importância para qualidade de vida 

do distrito. 

Na contemporaneidade, em Chibuto se tem notado a pavimentação de novas 

vias interligando diferentes bairros da região; caminhos que impulsionam cada vez 

mais o crescimento urbano e a integração da área. Assim como se nota a expansão 

das residências, com novas estruturas bem modificadas, diferentes das anteriores, 

fazendo com que haja uma diminuição ainda maior das áreas desocupadas e 

potencialmente fornecedoras de ambientes saudáveis no contexto do ecossistema. 

No que se refere ao parcelamento do solo, bem como ao padrão de ocupação, 

apresenta-se com diferenciações internas que se notabilizam, basicamente, pelas 

dimensões dos lotes e pela qualidade das habilitações. A primeira visão pela qual se 

pode perceber essa alteração é o bairro dos reassentados de Nwahamuza, marcado 

pelo retalhamento do solo com lotes bem reduzidos, poucas áreas ainda desocupadas 

e ausência quase total de áreas para lazer, outra área urbana e semiurbana com 

loteamento do solo em grandes dimensões e o restante ocupado pelos nativos, com 

grandes áreas de espaço que proporcionam a prática de diversas atividades, como 

agricultura e pecuária. 

Segundo o Instituto de Pesquisa e Planejamento de Juiz de Fora (SILVA; 

OLIVEIRA; FERREIRA, 2015), a ocupação mais antiga e consolidada pode possuir 

ainda muitas carências, sofrendo os impactos da ocupação generalizada em seu 

entorno, fato que compromete as condições de infraestrutura existentes e contribui 

para a perda do ecossistema da região, assim como para o desmantelamento de sua 

identidade cultural. É o exemplo encontrado em Chibuto, que, com incremento de 

empreendimentos e urbanização, tende-se tornar uma região semirrural, com a 

consequente perda de sua identidade cultural.      
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Figura 16  - Imagem de satélite que exemplifica a ocupação de solo em 2005 

 

Fonte: Google Earth, buscado pelo autor (2019). 

 

 

Figura 17 - Imagem de satélite que exemplifica a ocupação de solo em 2018 

 

Fonte: Google Earth, buscado pelo autor (2019). 

 

Nas Figuras 16 e 17, percebe-se a diferença no uso do solo no Distrito de 

Chibuto entre os anos de 2005 e 2018. Em 2005, notam-se lugares ainda 
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desocupados, com abundância de árvores nativas, com coloração verde; na imagem 

de 2018, porém, é visível uma integração entre vias, residências e indústrias em 

grande escala nos lugares anteriormente desocupados, impactando e alterando o 

solo. 

Entretanto, o crescimento da infraestrutura viária e a presença de residências 

e indústrias alteram não só a distribuição de áreas de vegetação, mas também 

intervêm diretamente na alteração da energia recebida e refletida sobre as superfícies 

do ambiente microclimático das regiões. Com a alteração no uso do solo, e a 

consequente diminuição das áreas de vegetação, dado o aumento e a pavimentação 

asfáltica, haverá interferência nas taxas de albedo e emissividade verificadas. 

 

4.2 Resenha histórica de Chibuto e divisão administrativa  

 

Segundo a UCCLA (2018), o nome Chibuto tem origem controversa. Existem 

várias versões da origem do topônimo; o termo proviria de butuma, que em Xi-

changana6 significa “pedra grande”; outra versão traz que Chibuto vem de chibuthu, 

que se significa quartel ou lugar de concentração dos guerreiros, e a última provém 

do termo Chimbuntsu, que ovacionava o tempo do Régulo7 Mulalene, que foi sucedido 

por Chigonguanhane Macuacua, período em que o local era considerado um lugar de 

cultos tradicionais para evocação dos espíritos pedindo chuva. 

Formalmente, a povoação foi criada por lei portuguesa em 11 de dezembro de 

1897, pela Portaria nº 236, como sede do Distrito Militar de Gaza. Em 19 de novembro 

de 1955, a circunscrição foi elevada à categoria de vila (Portaria nº 11.153). A vila teve 

seu estatuto aprovado em 4 de agosto de 1956 (Portaria nº 11.586) e, em 8 de outubro 

de 1971, foi elevada à categoria de cidade (Portaria nº 808/71). A Resolução nº 8/86, 

de 25 de junho, do governo de Moçambique, após a independência, restabelece a 

cidade, e a Resolução nº 7/87, de 25 de abril, classificou-a como Cidade de nível D. 

Em 1994, a cidade foi transformada em Distrito Municipal, ao abrigo da Lei nº 3/94, de 

13 de setembro. (UCCLA, 2018) 

Em 1997, em conformidade e com a Lei nº 10/97, o distrito foi transformado em 

Município. Entretanto as Leis 5,6 3 7/78, de 22 de abril, extinguiram a cidade e criaram 

 

6 Língua local mais usada para comunicação.  
7 Régulo: autoridade tradicional (chefe da localidade responsável por rituais de invocação dos 
antepassados para qualquer evento, com intuito para que tudo corra bem). 
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em seu lugar o Conselho Executivo da Cidade. 

Segundo o Plano Estratégico do Desenvolvimento do Distrito de Chibuto 

(PEDDC) (MOÇAMBIQUE, 2012), o distrito possui seis postos administrativos: 

Malehice, Godide, Alto-Changane, Changanine, Tchaimite e Chibuto Sede. Neste 

último situa-se o município de Chibuto (Figura 18). 

 

Figura 18 - Estrutura Administrativa do Distrito de Chibuto 

 

Fonte: ANAMM; adaptado pelo autor da pesquisa (2022). 

 

 

4.3 Índice Territorial do Desenvolvimento humano para o distrito 

 

Para melhor entender o desenvolvimento de cada país é importante buscar o 

índice de desenvolvimento humano (IDH), instrumento social que permite classificar 

os países em diferentes níveis de desenvolvimento considerando três dimensões: 
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longevidade, educação e renda. Foi lançado pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) no início da década de 1990 como mensurador do desenvolvimento humano. 

Nesse sentido, nos dias atuais, o IDH serve para aferir o avanço de determinada 

população, no qual não se deve apenas considerar a dimensão econômica, pois o 

caráter social passou a ter peso fundamental, ao contrário das antigas mensurações, 

em que a esfera econômica do indivíduo sobressaía-se frente aos aspectos sociais 

inerentes a ele. Além de que, cada país deve tomar em consideração seus aspectos 

históricos, culturais, econômicos e sociais para melhor mensurar o IDH (DALBERTO 

et al., 2015). 

Portanto, segundo Dalberto et al. (2015), a ideia de incluir escolhas econômicas 

e sociais para formular um índice composto e flexível vinculado a melhorias graduais 

vale-se de três componentes essenciais: (i) vida longa e saudável (longevidade); (ii) 

formação e informação (educação); (iii) acesso aos recursos necessários para manter 

um nível decente de vida (renda). Desse modo, a primeira está relacionada à 

expectativa de vida ao nascer e leva em consideração, nesse cenário, valores 

associados à mortalidade; o segundo componente é o acesso médio dos anos da 

população adulta e à expectativa de escolarização; e a última dimensão equivale ao 

produto per capita definido em dólares, por sua facilidade de mensuração. 

 

4.4 Demografia, assentamentos humanos e caracterização sociocultural 

 

Segundo recenseamento geral da população em 2007, o Distrito de Chibuto 

(Figura 19) tinha 197.214 habitantes, dos quais 86.985 eram homens, 44%, e 110.229 

mulheres, 56%, com densidade populacional de 29,3 habitantes/km2. Os postos 

administrativos mais habitados eram: Sede, com 32%, e Malehice, com 28%; o 

número total de famílias no distrito era de 41.287. A tendência migratória das 

populações, principalmente jovens e chefes de família homens, tem sido 

preferencialmente para a África do Sul, em busca de emprego (MOÇAMBIQUE, 2012). 

O grupo étnico predominante no distrito são os Machanganas, cuja linha de 

sucessão e herança é patrilinear. As principais cerimônias, Ku Haula Mundzeko8, 

realizam-se em fevereiro, durante a época do Canhú, atingindo seu ápice com 

 

8 Cerimônia celebrada no mês de fevereiro, indicando o início da época do canhú (bebida símbolo do 
sul do país). 
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Chikuwha (época de vindima) e seu fim, com ku hayeka Mundzeko (término da época). 

Na zona da serra respeita-se a cerimônia Kuluma Nguva ya makandju (época de 

provar bebida de caju em cerimônia tradicional). Em época de ocorrência de pragas 

nas culturas, realizam-se as cerimônias pfupfanhe9 e Mbelelo10 (Clamor de chuva aos 

Deuses), segundo o PEDDC (MOÇAMBIQUE, 2012). 

 

Figura 19 - Mapa do Distrito de Chibuto 

 

Fonte: PLAMC (2014). 

 

 

9 Pfupfanhe: cerimônia dirigida pelas mulheres da terceira idade para afugentar pragas que devastam 
as culturas. 
10 Mbelelo: cerimônia dirigida pelas mulheres da terceira idade pedindo chuva. 
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Figura 20 - Imagens da população de Chibuto em suas atividades diárias 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor com imagens de Moçambique (2012). 

 

Para melhor visualização da área de estudo, discorre-se agora brevemente 

sobre a caracterização do distrito, observando seus aspectos físicos naturais, mais 

especificamente do clima, dos solos, da geologia e da hidrografia. 

 

4.5 Clima 

 

Segundo o PEDDC (MOÇAMBIQUE, 2012), o clima do distrito é integralmente 

tropical seco, com temperaturas médias anuais até de 25°C. Uma pequena porção ao 

sul (Malehice) mostra um clima moderadamente quente, com médias anuais de 

temperatura inferiores a 25°C. O índice pluviométrico anual varia, em média, entre 400 

mm e 600 mm, sendo na maior parte do distrito superior a 700 mm; na época quente, 

a umidade relativa varia de 60% a 80% (Tabela 2 e Figura 21). Por conta de sua 

localização, Chibuto é suscetível a calamidades como secas, inundações, cheias, 



66 

 

ciclones, ventos fortes e pragas (MOÇAMBIQUE, 2012). 

 

Tabela 2 - Dados climatológicos para Chibuto 

 jan fev mar abr maio jun jul ago set out nov dez 

Temperatura 

média °C 
27 26,9 26 24,8 22,3 20 19,9 20,8 23,6 25,4 26,3 26,6 

Temperatura 

mínima °C 
20,4 20,9 19,9 18,5 15,8 13,7 13,4 14,1 16,2 18,2 19,4 19,7 

Temperatura 

máxima °C 
33,6 32,9 32,1 31,2 28,8 26,3 26,5 27,5 31,1 32,6 33,2 33,6 

Chuva ( mm ) 114 143 96 58 43 33 24 21 24 44 76 102 

Fonte: Climate-Data.Org (1982 -2012). 

 

 

Figura 21 - Temperaturas de Chibuto 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base dados obtidos de climate-Data.Org (1982-2012). 

 

4.6 Solos 

 

Os solos refletem a interação de fatores de sua formação e retratam processos 

derivados da natureza geológica do local, do relevo, do clima, da vegetação e da ação 

antrópica. De acordo com estudos realizados no âmbito do Plano Local de Adaptação 

às Mudanças Climáticas (PLAMC) (CHIBUTO, 2014), o distrito apresenta dois tipos 

de solos, (i) os argilosos e (ii) os franco-argilosos, sendo a vegetação aberta (savana), 

com predominância de micaias e tambeiras. No norte do distrito (Changanine e Alto-

Changane), os solos são de aluviões argilosos, com cobertura arenosa de espessura 
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variável e, ao longo do rio Changane, são de aluviões argilosos profundos. O extremo 

sudoeste (sul de Alto Changane, Godide, cidades de Chibuto e Malehice) é composto 

por solos arenosos alaranjados e amarelos muito profundos e solos hidromórficos em 

formação de dunas (Figura 22). 

 

Figura 22 -  Tipos de solo do Distrito de Chibuto 

 

Fonte: Google-gov.mz, adaptado pelo autor (2020). 

 

A imagem A com as cores amarelados são solos de Chibuto, onde incialmente 

era extraída as áreas pesadas para testar o grau da sua viabilidade para o comércio.   

A imagem B representa os primeiros solos depois do seu preparo, que 

determina a viabilidade do empreendimento das areias pesadas de Chibuto, da 

empresa moçambicana Ding Sheng Minerais, tendo produzido resultados 

considerados positivos. 

A 

D C 

B 



68 

 

Toda extração do minério é submetida ao processo que envolvem o 

processamento para avaliar o minério comerciável e é separado os rejeitos. Os 

rejeitos da mineração, ou lama, são compostos por partículas finas derivadas da rocha 

explorada, e que não são aproveitados após o processo de beneficiamento, mais 

água. Os rejeitos podem ser separados de acordo com a granulometria que pode ser 

fina (lama) ou grossa (rejeitos granulares), (MONZANA, 2016). A imagem C 

representa os rejeitos da mineração das areias pesadas de Chibuto. 

A imagem D representa a linha férrea projetada para escoamento do minério 

das areias pesadas de Chibuto para os portos onde seria exportado.  

 

4.7 Geologia 

 

Segundo Oberholzer (1963), o Distrito de Chibuto constitui-se de uma vasta 

área de formações do quaternário, que se subdivide em: a) formação consolidada, 

com grés sílico-ferriginoso, entre o vale do Limpopo e Changana; b) formação de grés 

calcário e conglomerático, na margem direta da lagoa Nhangul; grés pouco calcário 

nas bases das dunas interiores de Chibuto e uma pequena faixa de terraços e praias 

levantadas; c) formação pouco consolidada que concilia as planícies arenosas e 

avermelhadas de relevo insignificante, as zonas aplanadas de areias claras e soltas 

em contato com dunas interiores e ainda as planícies areno-argilosas, com areias 

finas amareladas, normalmente alagadas na época das chuvas. A planície arenosa é 

constituída por areias de textura fina e grossa. 

 

4.8 Hidrografia 

 

O distrito tem como rio mais importante o Changane, que atravessa todo seu 

comprimento no sentido nordeste-sudoeste. Além desse, há seus afluentes, 

nomeadamente o rio Sungutane, no norte, que faz limite com o Distrito de Chigubo, e 

os rios Nandjote e Piane.  

Uma pequena porção do distrito, o extremo sul, no limite entre os distritos de 

Chibuto e Chokwe, é atravessada pelo rio Limpopo. Como consequência da subida 

dos níveis de precipitação e caudais dos rios à montante, ocorrem com irregularidade 

cheias localizadas ao longo dos rios Limpopo e Changane. As lagoas mais 

importantes incluem Bambeni, no Posto Administrativo de Tchaimite; Nhangule, em 
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Alto-Changane; Linguazi, na localidade de Mithini; Zengue, no povoado de Chidiuani; 

Nunguane e Marilele (CHIBUTO, 2014). 

 

4.9 Biodiversidade  

 

Segundo o PLAMC (2014), o distrito é pobre em florestas e apresenta três 

zonas agroecológicas com características distintas (Figura 23): a primeira, a noroeste, 

no limite com o Distrito de Guija, é uma savana de acácia constituída por pradaria 

arborizada e matagal médio e baixo, verificando-se também algumas espécies 

lenhosas e plantas herbáceas em algumas zonas baixas. Nas florestas distinguem-se 

algumas espécies com certo valor econômico, especificamente mecrusse (cimbirre, 

Androstachys johnsonii Prain), chanfuta (Afzelia quanzensis) e sândalo, mas em 

quantidades limitadas. Há três comunidades organizadas no âmbito de gestão 

sustentável de recursos naturais: Chitsuluine, Maletane e Tlatlene; elas têm na floresta 

sua fonte de alimento e renda. 

A segunda zona, na parte oriental, no limite com o Distrito de Manjacaze, é uma 

floresta baixa, mediamente densa, de miombo decíduo seco; no extremo nordeste, 

próximo à Província de Inhambane, ocorre o matagal médio e floresta baixa aberta. 

O corte de árvores para diferentes finalidades (machambas11, carvão, lenha e 

madeira) é considerado um problema que causa desflorestamento e erosão. Por outro 

lado, há menor incidência de incêndios florestais, como resultado de criação de 

comitês de combate às queimadas. 

 

 

11 Machamba: termo do português moçambicano que significa lavoura. 
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Figura 23 - Mapa de vegetação 

 

Fonte: ETD – Chibuto (jun 2014). 

 

Com relação à fauna silvestre, as espécies existentes no distrito incluem 

crocodilos, búfalos, lebres, elefantes, macacos, cabritos-do-mato e hipopótamos. Há 

indícios da existência de leões na zona do Alto-Changane; os elefantes frequentam o 

extremo nordeste, nas proximidades do Distrito de Manjacaze (Figura 24). A caça 

furtiva nos Postos Administrativos de Changanine e Alto-Changane é considerada um 

problema, pois nesses lugares verificam-se alguns casos de conflito homem-meio 

ambiente. 

O distrito possui características climáticas adequadas para reflorestamento, o 
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que pode contribuir grandemente para a proteção da bacia do Limpopo, para a 

conservação dos solos e para a manutenção da atividade agrícola por meio de 

sistemas agroflorestais. 

 

Figura 24 - Imagens da biodiversidade de Chibuto 

 

 

Fonte: google.gov.mz, adaptado pelo autor (2020). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS DA PESQUISA  

 

Em Moçambique é possível perceber as barreiras encontradas pelos 

pesquisadores para o desenvolvimento científico, pois estes vivenciam a falta ou 

inadequação no uso de tecnologias. Na maioria das comunidades alvo desta 

pesquisa, não há a internet e, quando há, o pesquisador não possui os dispositivos 

eletrônicos, tais como: GPS, gravadores, drones, imagens satélites entre outros. 

Assim, frente a essa situação, os pesquisadores, profissionais de investigação 

cientifica, não se adéquam às competências exigidas, não ocorrendo o 

assessoramento das instituições à ciência e à tecnologia, às leis que regem a 

investigação ficam ameaçadas. Isso tudo impossibilita um trabalho de excelente 

qualidade. 

Neste trabalho, foram várias as dificuldades encontradas além das já 

mencionadas no parágrafo anterior e as de acesso à base de dados sobre mineração 

desenvolvida no distrito de Chibuto. 

Recorrendo ao Google Earth foi possível localizar onde está instalada a 

mineradora de areias pesadas Dingsheng, como mostra a Figura 25. 

 

Figura 25 - Área da Mineradora Dingsheng 

 

Fonte: Google Earth (2022). 
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No que concerne à produção de imagens NDVI, é possível observar que a 

região sul de Moçambique mantém características edafoclimáticas marcantes no que 

se refere à disposição de precipitação e períodos de seca e chuvosos ao longo dos 

anos. Logo, é possível observar que as dinâmicas vegetacionais são distintas sobre 

os meses, quando se relaciona a disposição da vegetação presente e a ausência ou 

presença de água sobre ela. O Distrito de Chibuto respeita essas características 

edafoclimáticas e apresenta a distribuição da vegetação dependente dos regimes 

chuvosos. As Figuras 26, 27, 28, 32 e 33 apresentam as mudanças vegetacionais nos 

anos de 1990, 2005, 2010, 2015 e 2020. 

 

Figura 26 - Índice de vegetação por diferença normalizada (1990) 

 

Fonte: O autor (2022). *período seco. 

 

Observa-se na Figura 26 a predominância das áreas no intervalo de 0 a 0,2 

(1.874,45 km²) e 0,2 a 0,4 na região (3.551,28 km²), que na literatura sobre o índice 

de vegetação por diferença normalizada representam ambientes com ausência de 

vegetação ou com baixo vigor vegetativo. Uele, Lyra e Oliveira Júnior (2017) 

analisaram a variabilidade interanual das chuvas na região sul de Moçambique em um 

período de 1960 a 2004, observando a existência do período chuvoso iniciando em 
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novembro-dezembro e finalizando em fevereiro-março, e período seco de abril a 

outubro; tendo como referência a parametrização de precipitações e a aquisição da 

imagem na data (24/10/1990), motiva-se a distribuição da vegetação no local. 

Ademais, observando os gráficos da série histórica (1982 a 2017) de 

precipitação do World Food Programme (WFP, 2022), entre os anos de 1989 e 1994 

houve uma grande seca no país, destacando a citação, sendo que o início dos anos 

1990 foi de fraca pluviosidade, o que inclui duas das estações mais secas já 

registradas. A Figura 27 apresenta a distribuição da vegetação no ano de 2005.   

  

Figura 27 - Distribuição da vegetação em Moçambique (2005) 

 

Fonte: O autor (2022). *período seco. 

 

Da incidência de áreas com baixo valor sobre o índice de vegetação para 

Chibuto em 2005 (01/10/2005) emergem e predominam novamente os dois intervalos 

menores, de 0 a 0,2 (2846,35 km²) e de 0,2 a 0,4 na região (2693,62 km²). Segundo 

o World Food Programme (WFP, 2022), a província de Gaza, embora tenha uma 

precipitação elevada no litoral, em direção ao interior observam-se os maiores 

períodos de seca e os menores índices de precipitação, resultando em ambientes com 

vegetação e clima próximos ao do semiárido. 
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Mesmo havendo uma normal climatológica na distribuição de chuvas do país, 

para o referido ano, com a análise das informações para a província de Gaza, onde 

Chibuto se localiza, nota-se a existência de um período de secura (WFP, 2022) que, 

conjuntamente com a data da imagem e com a distribuição de precipitação mensal 

(UELE; LYRA; OLIVEIRA JÚNIOR, 2017) pode explicar a predominância de áreas de 

vegetação ausente ou de alto teor vegetacional. A Agência Brasileira de Cooperação 

– ABC (2010) correlaciona as dinâmicas presentes na região semiárida e do cerrado 

do Brasil com ambientes moçambicanos, sobretudo os próximos a Nampula e suas 

áreas internas. A Figura 28 apresenta as informações do Índice de Vegetação para o 

ano de 2010.  

 

Figura 28 - NDVI no período chuvoso de 2010 

 

Fonte: O autor (2022). *Período chuvoso. 

 

Diferentemente dos anos anteriores analisados, a Figura 28 retrata Chibuto no 

período chuvoso de 2010 (01/02/2010), e esse aspecto permite ver na imagem uma 

mudança significativa na distribuição vegetacional no território. No intervalo de 0 a 0,2, 

183,21 km²; de 0,2 a 0,4, 1965,64 km²; predominância entre o intervalo de 0,4 a 0,6 

(3169,45 km²) e presença do intervalo de 0,6 a 0,8 (263,16 km²). 
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As distribuições e os gráficos de precipitação para o país e para a província são 

concomitantes com o observado na Figura 28. Nota-se na Figura 29, um período de 

baixa precipitação em relação a seu acúmulo nacional; contudo, observando a 

província de Gaza, percebe-se em que, em 2010 houve, para região, um pico de 

chuvas que favoreceu a vegetação e suas dinâmicas como um todo, ressaltando 

também o período de chuvas presente (Figuras 29 e 30). 

 

Figura 29 - Pluviosidade sazonal em Moçambique 

 

Fonte: WFP (2022). 
Legenda: traço preto (tendência); traço vermelho (média móvel); traço azul (precipitação).  
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Figura 30 - Quantidades de pluviosidade sazonal em Gaza 

 

Fonte: WFP (2022). 
Legenda: traço preto (tendência); traço vermelho (média móvel); traço azul (precipitação).  

 

 

Figura 31 - Boxplot da chuva mensal (mm) 

 

Fonte: Uele; Lyra e Oliveira Júnior (2017). 
Legenda: a) Manjacaze, b) Maniquenique e c) Maputo (região Sul de Moçambique, no período de 
1960-2004) box - mediana, primeiro e terceiro quartil; barras verticais - extremo superior e inferior e 
circunferências – outliers.  

 

Pesquisas que analisam os resultados de NDVI demonstram que as 

informações acima dos intervalos 0,4 representam vegetação com alto vigor (BRITO 

et al., 2017), podendo justificar as regiões que, nas figuras anteriores apresentaram 
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predominância de baixo vigor vegetacional, foram motivadas pela ausência de chuvas 

e/ou de longos períodos de secura. A Figura 32 apresenta o índice de vegetação para 

o ano de 2015.  

 

Figura 32 - Índice de vegetação para 2015 

 

*período seco. Fonte: O autor (2022). 

 

Mesmo estando em período seco, a Figura 32 mostra Chibuto com áreas de 

alto vigor de vegetação, diferentemente dos anos secos de 1990 e 2005. A 

predominância em relação à área (4.639,11 km²) apresenta-se para o intervalo do 

NDVI de 0,2 a 0,4. Amparando-se nas Figuras 25, 26 e 27, é percebido que houve 

uma grande evolução no que se refere ao acúmulo de precipitação para o país, e que 

a província de Gaza acompanha a tendência, justificando a presença de áreas com o 

intervalo do NDVI entre 0,4 e 0,6 (553,84 km²) mesmo em períodos de secura. 

Observam-se e salientam-se pequenos reservatórios formados na região central de 

Chibuto, indicativo de chuvas pretéritas. No mais, a Figura 33 mostra a distribuição da 

vegetação para no ano de 2020. 
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Figura 33 - Distribuição da vegetação para o ano de 2020 

 

Fonte: O autor (2022). *período seco.   

 

Acompanhando as dinâmicas vegetacionais da Figura 32, a Figura 33 também 

mostra a predominância de regiões entre os intervalos de NDVI de 0,2 a 0,4 (4.743,41 

km²) com territórios ao sul e ao centro de Chibuto com intervalos entre 0,4 e 0,6 

(624,13 km²) e 0,6 a 0,8 (13,81 km²), com a presença de pequenos reservatórios. 

Acredita-se que a normal climatológica para o ano em questão assemelha-se à de 

2015, uma vez que os resultados vegetacionais nos intervalos são modificados em 

uma média de 70~100 km². A Tabela 3 apresenta a distribuição dos intervalos do NDVI 

para as imagens em análise na pesquisa. 
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Tabela 3 - Distribuição do índice de vegetação (NDVI) de Chibuto (Área) 

Área < 0 0,2 0,4 0,6 0,8 1 

1990 23,28 1.874,45 3.551,28 153,16 0,01 0,00 

2005 17,08 2.846,35 2.693,62 46,11 0,30 0,00 

2010 22,00 183,21 1965,64 3169,45 263,16 0,00 

2015 36,41 367,79 4639,11 553,84 6,31 0,00 

2020 15,72 206,38 4743,41 624,13 13,81 0,00 

Área total de 5603,46 km². 

Fonte: O autor (2022). 

 

Tendo como área total o equivalente a 5.603,46 km², Chibuto tem a 

predominância territorial de regiões que variam no intervalo do NDVI de 0,2 a 0,4 

(3.551,28 km² em 1990; 2.693,62 km² em 2005; 1.965,64 km² em 2010; 4.639,11 km² 

em 2015 e 4.743,41 km² em 2020) (Figura 34). Na Figura 33, esses valores 

representam uma vegetação de baixo vigor, amparada na literatura com regiões de 

savana, caatinga, resultado da adaptação vegetativa de ambientes semiáridos ou de 

baixa precipitação com longos períodos de seca.  

 

Figura 34 - NDVI para Chibuto em 1990, 2005, 2010 e 2020 

 

Fonte: O autor (2022). 
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Vale ressaltar que as figuras analisadas na pesquisa foram obtidas no período 

seco; quando contrastadas ao período chuvoso, observa-se uma nova dinâmica de 

vegetação ao longo de Chibuto, onde, além das áreas supracitadas, percebe-se que, 

neste caso, um novo intervalo (0,4 a 0,6) predomina em relação à área (3.169,45 km²). 

Os intervalos de NDVI citados anteriormente representam uma vegetação de melhor 

porte e com mais folhas e vigor, tal como nas regiões semiáridas do Nordeste do Brasil 

em período climático similar. É importante observar como se manifestam o uso e a 

ocupação do solo em Chibuto, de modo a analisar seus avanços. 

 

5.1 Perfil socioeconômico dos entrevistados  

 

Para maior qualidade da pesquisa aqui desenvolvida e dados concisos, 

buscou-se uma amostra representativa de 119 pessoas, representantes das 500 

famílias. No geral, os entrevistados no local do estudo, a comunidade de Mwahamuza, 

são majoritariamente naturais de Chibuto, segundo Tabela 4 e Figura 35, (73,9%); de 

Xai-Xai 9,2%, de Inhambane 7,6%, de Chokwe 4,2%, de Gaza 4,2% e de Maputo 

0,8%. Quanto a gênero12, a comunidade caracteriza-se pelo desequilíbrio, com 

predominância de mulheres (53,8%); os homens são 46,2%. Tal fato pode ser 

justificado por dois fatores: (i) muitas mulheres são solteiras viúvas devido a doenças 

e à Guerra Civil, que matou muitos homens na Província; por outro lado, (ii) a 

disparidade da relação homem/mulher pode ser fundamentada por questões 

históricas e culturais, já que, desde o período colonial, a mulher moçambicana 

culturalmente foi sempre relegada à função reprodutiva (cuidar da casa, dos filhos, do 

marido e do quintal), enquanto os homens abandonam sua terra na busca de melhores 

condições de trabalho nas minas sul-africanas, deixando para trás a comunidade e 

reduzindo, consequentemente, o gênero masculino, fazendo com que a mulher tenha 

que responder pela família. 

 

12 Gênero é um conjunto de características psicológicas, sociais e culturais que uma sociedade atribui 
de maneira diferenciada a homens e mulheres. Assim, cada pessoa aprende comportar-se segundo 
normas e valores que a sociedade julga como próprias para homens e como pra mulheres. Isso não 
quer dizer que as formas de comportamento diferenciado que a sociedade atribui a homens e mulheres 
não são passiveis de mudança ao longo do tempo, pois há vários fatores que influencia a mudança de 
comportamento tais como: classe social, origem étnica, a idade, a religião e a posição econômica 
(PNUD, 1998).    
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Tabela 4 - Naturalidade 

Válido Frequência % % válida % acumulada 

 Chibuto 88 73,9 73,9 73,9 

Chokwe 5 4,2 4,2 78,2 

Gaza 5 4,2 4,2 82,4 

Inhambane 9 7,6 7,6 89,9 

Maputo 1 0,8 0,8 90,8 

Xai-Xai 11 9,2 9,2 100,0 

Total 119 100,0 100,0  

Fonte: O autor (2022). 

 

Figura 35 - Naturalidade 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Pode-se constatar pela amostra representativa coletada na entrevista que 

53,8% são mulheres e 46,2%, homens, confirmando a superioridade numérica já 

referenciada anteriormente (Figura 36). 

88

11 9
5 5

173,9% 9,2% 7,6% 4,2% 4,2% 0,8% 0,0%

chibuto Xai-Xai Inhambane Gaza Chokwe Maputo
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Figura 36 - Divisão por gênero 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

A faixa etária dos entrevistados varia de quinze anos até mais de cinquenta; 

são majoritariamente adultos na faixa etária dos 31-50 anos, como se vê na Tabela 5 

e na Figura 37.  

Tabela 5 - Faixa etária dos entrevistados 

Válido Frequência % % válida % acumulada 

 15 a 30 34 28,6 28,6 28,6 

31 a 50 78 65,5 65,5 94,1 

+ 50 anos 7 5,9 5,9 100,0 

Total 119 100,0 100,0  

 Fonte: O autor (2022).  

Figura 37 - Faixa etária dos entrevistados 

 

Fonte: O autor (2022). 
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Na estrutura da família existe uma variedade de agregados que residem com 

determinada família; é possível encontrar uma família que tem um residente, 

correspondente a 9,2%, dois residentes, 19,3%, e mais de dois residentes, com a 

maior incidência, 71,4%, como se vê na Figura 38. 

 

Figura 38 - Moradores por família 

 

 

Fonte: O autor (2022). 

Em termos de formação acadêmica, a maior parcela dos entrevistados (64,7%) 

não tem nível básico de escolaridade, ou seja, não completou o nível secundário 

(corresponde ensino fundamental nível 4 do Brasil). Nesse universo, distinguem-se 

17,6% que podem ser considerados analfabetos funcionais, pois declararam não ter 

frequentado a escola ou não concluíram o segundo grau do nível primário 

(correspondente aos níveis 1 e 2 do Brasil). Outros 47,1% possuem nível primário 

completo (5º ano completo nível 3), 25,2% nível secundário (fundamental completo 

nível 5), 9,2% ensino médio (ensino médio completo do Brasil) e 0,8% nível superior 

(Superior completo nível 9) (Figura 39).  

No que concerne à renda familiar, 58,8% dos entrevistados, a maioria, têm o 

nível de renda muito baixo, ou, aliás, não possuem nenhuma renda, pois é 

insignificante. Têm renda mínima 21,0%; 15,1% de dois a três salários mínimos (o 
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salário mínimo de Moçambique é de 8.758 meticais, aproximadamente R$ 700,64 em 

2023), 5,0% de quatro a seis salários mínimos (Tabela 6 e Figura 40).  

 

Figura 39 - Nível de formação 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Tabela 6 - Faixa salarial 

Válido frequência % % válida % cumulativa 

2 a 3 SM 18 15,1 15,1 15,1 

4 a 6 SM 6 5,0 5,0 20,2 

N. remunerável 70 58,8 58,8 79,0 

SM 25 21,0 21,0 100,0 

Total 119 100,0 100,0  

Fonte: O autor (2022). 

 

Figura 40 - Faixa salarial 

 

Fonte: O autor (2022). 
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No que se refere à ocupação dos entrevistados, eles estão distribuídos em 

vários setores de atuação, predominando a lavoura, com 46,2%, seguida por área não 

especificada, que alberga 25,2%, cumulativamente; área de ciências de natureza, com 

12,6%; ciências humanas, 9,2%; biológicas, 3,4%; minas, 1,7%; ciências exatas e 

finanças, 0,8%; como demonstrado na Tabela 7 e na Figura 41. Portanto, cada 

entrevistado está relacionado a uma profissão, com maior realce para agricultor, com 

56,3%, doméstico 25,2%, professor 9,2%, comerciante 6,7%, mineiro 1,7% e 

financeiro 0,8%; como ilustrado na Tabela 8 e na Figura 42. Considerados os dados 

coletados, conclui-se que, do universo pesquisado, 81,5% praticam a agricultura, 

tendo em conta que os domésticos declararam praticar atividade. 

 

Tabela 7  - Área de atuação 

Válido frequência % % válida % acumulada 

Biológicas 4 3,4 3,4 3,4 

C. humanas 11 9,2 9,2 12,6 

C. natureza 15 12,6 12,6 25,2 

Exatas 1 0,8 0,8 26,1 

Finanças 1 0,8 0,8 26,9 

Lavoura 55 46,2 46,2 73,1 

Mina 2 1,7 1,7 74,8 

Outro/a 10 8,4 8,4 83,2 

Outro/a 20 16,8 16,8 100,0 

Total 119 100,0 100,0  

Fonte: O autor (2022) 

 

Figura 41 - Área de atuação dos entrevistados 

 

Fonte: O autor (2022). 
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Tabela 8 - Profissão dos entrevistados 

Válido frequência % % válido % acumulada 

Agricultor 67 56,3 56,3 56,3 

Comerciante 8 6,7 6,7 63,0 

Domestico 30 25,2 25,2 88,2 

Financeiro 1 ,8 ,8 89,1 

Mineiro 2 1,7 1,7 90,8 

Professor 11 9,2 9,2 100,0 

Total 119 100,0 100,0  

Fonte: O autor (2022). 

 

Figura 42 - Profissão dos entrevistados 

 

Fonte: autor da pesquisa (2022) 

 

5.2 Participação do governo e comunidade no desenvolvimento do distrito  

  

Para o desenvolvimento de uma área em que se fomenta a exploração dos 

recursos naturais, é importante buscar a Lei de Minas, que prevê benefícios a serem 

transferidos para o desenvolvimento da comunidade do lugar de implementação de 

projetos de exploração mineira. Entretanto, o que a lei não clarifica é qual 

porcentagem deve ser transferida, o que possivelmente seria estipulado em função 

da categoria da mina e das atividades exploratórias. Segundo a lei: 

 

A legislação sobre os recursos naturais tem, grosso modo, estabelecido um 
pacote de benefícios destinados às comunidades locais, transferidos a partir 
da implementação dos respectivos projetos. Estes benefícios funcionam 
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como contrapartidas a (os): (i) danos causadas às populações residentes nas 
áreas de instalação dos projetos, em consequência da implementação 
desses mesmos projetos; e, (ii) exploração de recursos naturais 
geograficamente localizados onde vivem populações que se organizam em 
torno desses recursos ou outros que estejam de certa forma relacionados 
com os primeiros. Os benefícios ou contrapartidas aqui referidos traduzam-
se em alocação de recursos materiais provenientes de receitas geradas de 
impostos aplicados aos operadores econômicos ou investidores ou em 
vincular os projetos certas responsabilidades sociais. (CAMBAZA, 2009). 

 

Nesta pesquisa, investigou-se a participação do poder público moçambicano 

em ações que beneficiam a comunidade, pois o conceito de participação social, que 

simboliza a influência das pessoas em determinada organização social, é essencial 

para construção de um processo de mudança em prol de todos que compõem a vida 

em sociedade. Portanto, é importante e significativo o envolvimento do governo na 

vida das comunidades, pois a atribuição de um voto de confiança na indicação dos 

líderes comunitários e dos membros do governo para gestão administrativa da 

comunidade é o que garante o direito de participação e de intervenção na vida da 

população. Embora sejam conhecidos os deveres dos governantes para gestão das 

comunidades, a participação é reduzida, segundo os entrevistados, o que leva ao 

questionamento de até que ponto pode considerar-se “gestão administrativa distrital 

no seu todo” um ponto de congruência para alavancar o desenvolvimento da região e 

proporcionar uma vida melhor da comunidade, uma vez que a comunidade 

desconhece seus deveres elementares e, como consequência, não se identifica com 

um projeto comum. A Figura 43 ilustra a proporção da negatividade do envolvimento 

do governo na vida de comunidade. 
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Figura 43 - Benefício do governo para os reassentados 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Considerando a quantidade dos que participaram nesta pesquisa e os dados 

apresentados acima, é possível constatar a diferença de percepção de ideias quanto 

ao envolvimento do governo na vida da comunidade, pesando mais para negatividade 

da gestão governamental no cuidado com as necessidades da comunidade, como 

mostram os números, 81% não abonam o governo e 19% o abonam.  

Dada essa situação, a responsabilidade recai sobre os membros que compõem 

a família, os 20 entrevistados que corresponde 16,8% que declararam ajudar com 

poucas despesas na família; 75 responderam participar na despesa de manutenção 

da família, o que corresponde 63%, mas com deficiência, tendo em conta a existência 

de poucas oportunidades de emprego formal no distrito; 24 membros, o que 

corresponde a 20,2%, declararam não ter recurso algum para ajudar a família (Figura 

44). Portanto, levando em consideração esses dados, constata-se um abandono do 

governo no que se relaciona à gestão na vida do distrito.  
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Figura 44 - Ajuda à família 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

5.3 Avaliação de atividade da mineração na comunidade  

 

A atividade mineira visa extrair economicamente os recursos minerais da crosta 

terrestre e abrange pesquisa/prospecção, desenvolvimento, lavra e beneficiamento. 

Portanto, todas etapas devem ser realizadas de forma a garantir a continuidade da 

atividade e o respeito ao meio ambiente. A atividade, obviamente, não é isenta de 

dificuldades. 

Assim, quando se fala em atividade de mineração, vê-se o desenvolvimento da 

comunidade. Logo, é essencial buscar uma abordagem que apoie as ações voltadas 

ao fortalecimento da sociedade, que tenha origem nas instituições não 

governamentais e estimule as práticas participativas, visto que a mineração se 

alicerça no reconhecimento de que se trata da atividade econômica responsável pela 

produção de bens que atendem às necessidades materiais da sociedade. E para que 

um determinado território torne-se palco de desenvolvimento, é necessário que passe 

por um processo que contemple diferentes aspectos da vida local, de forma 

sistemática. Nesse âmbito, diversos atores sociais naquele território são chamados a 
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somar seu esforço e encontrar-se em condições que permitam o desenvolvimento da 

comunidade sem perda de seus valores. 

Assim, os entrevistados e reassentados na comunidade Nwahamuza foram 

questionados acerca do funcionamento da mineradora de areias pesadas de Chibuto 

com duas perguntas: a primeira com duas alternativas, “sim ou não”, se tinham 

conhecimento do funcionamento da mineradora do distrito. E, outra, se conheciam 

alguém do distrito empregado na mineradora. Para melhor entender o nível de 

percepção dos moradores sobre essa atividade econômica, os números estão 

ilustrados nas Figuras 45 e 46. 

 

Figura 45 - Conhecimento do funcionamento da mineradora 

 

Fonte: O autor (2022). 
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Figura 46 - Conhece alguém que trabalha na mineradora? 

 

Fonte: O autor (2022) 

Analisando as respostas dos entrevistados, constata-se que 66% não têm 

conhecimento do funcionamento da mineradora, contra 34% que declararam tê-lo. 

Portanto, para o fortalecimento da avaliação da atividade da mineradora na 

comunidade, os entrevistados foram questionados se têm conhecimento de alguém 

na comunidade que trabalha na mineradora, questão que gerou os seguintes dados: 

2% declararam que trabalham na mineradora, 73% não conhecem e 25% declararam 

que conhecem. Vistas essas porcentagens, observa-se um número maior do 

desconhecimento dos moradores quanto ao funcionamento da mineradora, tendo em 

consideração os números referenciados, o que, consequentemente, coloca a 

mineradora como um empreendimento economicamente inválido para distrito, pois, 

para que uma instituição implantada na região produza desenvolvimento local, ela 

deve tornar-se um palco de atuação. 

O desenvolvimento não se dá apenas através das políticas públicas e de 

programas desenhados pelo governo, mas também a partir do envolvimento de todos 

os segmentos sociais, permitindo um diálogo entre as escalas local, regional e 

nacional. 

Segundo Buarque (1999), para o desenvolvimento de uma região é importante 

ou, aliás, imperiosa, a articulação entre diversos atores e esferas de poder, seja a 

sociedade civil, sejam as organizações não governamentais, as instituições privadas, 
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políticas e o próprio governo. Neste âmbito, cada ator tem seu papel para contribuir 

no desenvolvimento do distrito. O que se nota é o desconhecimento da atividade do 

empreendimento, mas o reconhecimento dos impactos negativos da atividade, que 

promove devastação da biodiversidade da região, quer no processo exploratório da 

mina, quer no fechamento. 

Na implementação de atividades mineradoras, a geração de empregos tem sido 

reconhecida como um impacto positivo pela minoria, pelo número baixo dos que 

trabalham na mina, tornando-se, assim, um elemento não importante no aumento da 

influência do poder corporativo na relação da atividade com o território. 

 

5.4 Avaliação de qualidade ambiental 

 

Segundo os dados dos entrevistados e questionário aplicado podem se 

perceber respostas contraditórias durante a inquirição, quando questionados sobre a 

contribuição da mineradora no que se refere à questão positiva dos aspectos 

ambiental, patrimoniais, culturais e socioeconômicos, declararam da seguinte 

maneira: 0,8% avaliaram-na positiva no meio ambiente, 1,7% positiva na visão 

cultural, 0,8% patrimonial, 16% socioeconômico e 80,7% responderam que a atividade 

não contribui positivamente (Tabela 9 e Figura 47). Quanto aos danos que a 

mineradora pode causar ao Distrito de Chibuto, os entrevistados responderam o 

seguinte: 26,1% consideram que a mineradora causa danos ambientais, 3,4% danos 

culturais, 9,2% danos socioeconômicos e 61,3% declaram que acham não prejudique 

em nenhum dano (Figura 48). 

 

Tabela 9 - Contribuição positiva na mineradora 

Válido frequência % % válida % acumulada 

Ambientais  1 0,8 0,8 0,8 

Culturais 2 1,7 1,7 2,5 

Não contribui positivamente 96 80,7 80,7 83,2 

Patrimoniais 1 0,8 0,8 84,0 

Socioeconômicas 19 16,0 16,0 100,0 

Total 119 100,0 100,0  

Fonte: O autor (2022). 
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Figura 47 - Contribuição da mineradora 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

 

Figura 48 - Danos da mineradora no distrito 

 

Fonte: O autor (2022). 

A percepção ambiental e a conduta dos entrevistados no povoado de 

Mwahumuza quanto à valoração dos aspectos ambientais aparecem de forma pouco 

significativa. Segundo Rabelo (2017), críticas do caráter universalista do meio 

ambiente não se apresentam como questão relevante para as classes sociais que 

Ambiental Patrimonial N contribui
positiva

Culturais Socio
economico

Total

1 1

96

2

19

119

0,8% 0,8% 80,7% 1,7% 16,0% 100,0%

Nº porcent %

Série1

Série2

Série3

Série4

Série5

0,0%

20,0%

40,0%

60,0%

80,0%

100,0%

1 2

26,1%
3,4%

9,2%

61,3%

100,0%

Série1 Série2 Série3 Série4 Série5



95 

 

ainda não têm asseguradas as condições básicas de sobrevivência, o que explicaria 

sua presença pouco significativa na percepção local. 

Com base na percepção pouco significativa dos moradores desse povoado do 

distrito em estudo quanto ao meio ambiente sobre os impactos positivos e os danos 

ambientais, há a necessidade de uma educação ambiental crítica, capaz de promover 

reflexões sobre as dimensões articuladas de reprodução da vida material e da relação 

do homem com ambiente. 

Uma parcela pouco significativa dos entrevistados referenciados anteriormente 

afirmou que a comunidade não tem problemas ambientais ou, aliás, não souberam 

responder ou interpretar o que é problema ambiental, sinalizando uma percepção 

pouco crítica desses atores a respeito da temática ambiental. Isso demonstra o que 

alguns autores denominam o surgimento de uma sensibilidade ecológica, 

considerando que ainda existem pessoas olhando o lugar que habitam como um lugar 

de livre de problemas ambientais. Essa percepção pode ser justificada por nível de 

escolaridade que muito baixo na comunidade. 

Pediu-se aos moradores do distrito para responderem de forma livre em relação 

à questão do meio ambiente, biodiversidade e sociodiversidade, tendo em conta que 

a biodiversidade integra a variabilidade dos organismos vivos dentro do âmbito da 

genética, das espécies, da população e dos ecossistemas, enquanto a 

sociodiversidade comporta a diversidade da cultura material, de produção, de estilo 

de vida, de padrões de organização social e de espaço. A organização dos estilos de 

vida produz comportamentos territoriais que influenciam a biodiversidade. Nessa 

ação, estilos de vida tentam impor-se uns sobre outros, originando consciente e 

inconscientemente a diminuição das manifestações de alguns desses estilos e o 

aumento de outros, o que proporciona cada vez mais a uniformização da vida no 

mundo (MELO, 2002). Claramente, o termo biodiversidade simboliza, em linhas 

gerais, a diversidade de todas as formas de vida na terra. No que toca à visão 

científica, comporta a variedade de vida abordada em três níveis: (i) os ecossistemas, 

(ii) as espécies que os compõem e (iii) os genes que compõem essas espécies 

(GANEM, 2011). 

Assim, na pesquisa feita em Nwahamuza verificou-se uma interação plena de 

reconhecimento da diversidade das expressões culturais (sociodiversidade) como um 

patrimônio comum na humanidade, tão necessária e relevante para o gênero humano 

quanto a biodiversidade, o que leva a comunidade de Nwhamuza à convivência no 
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que diz respeito à diversidade de seus posicionamentos quanto à capacidade de ativar 

vantagens a partir da conservação e da interpretação da natureza variada que 

pretende proteger. Com isso, porém, não se pode considerar a existência de 

homogeneidade entre comunidades. 

 E, por fim, para aferir e discernir o posicionamento da maioria dos 

entrevistados da comunidade dos reassentados, foi convidado um dos indivíduos que 

faz parte da direção de Infraestrutura distrital para dar sua contribuição acerca da 

articulação mineradora – estrutura do distrito – famílias abrangidas no 

reassentamento, que resultou no diálogo abaixo: 

 

Quais são os possíveis problemas ambientais e outros que podem ser 

causados pela atividade mineira, na visão da estrutura distrital do Chibuto? 

— Conflitos com a comunidade (há conflito eminente com as comunidades por 

incumprimento de parte do plano de ação do reassentamento aprovado). Erosão dos 

solos (não); poluição das águas (não); empobrecimento dos solos (não, porque o tipo 

de mineração prevê a reposição dos solos lavados e que em menos de dois anos há 

regeneração das espécies); outro a mencionar (desmatamento de áreas extensas que 

possam provocar o levantamento de poeiras), o problema já foi amenizado com a 

chamada de atenção através do governo distrital. Assim, a empresa definiu atuação 

em faixas específicas. 

Qual tem sido o papel da estrutura distrital para amenizar os tais problemas? 

Diálogo através da comissão distrital de reassentamento criado à luz da lei 

sobre o reassentamento, bem como a criação do gabinete de Reassentamento, que 

inclui entre seus membros elementos da comunidade afetada pelo projeto. 

Tem Instrumento Próprio? Quais?   

Acho que a resposta está acima (Lei de reassentamento, legislação mineira, 

Comissão Distrital de Reassentamento e Gabinete de reassentamento). 

 

  Já no que se refere à visita feita à mineradora (Figura 49), essa não foi tão 

produtiva, dado que há um fechamento por parte da estrutura administrativa da 

mineradora no fornecimento de dados quanto ao processo de produção, limitando-se 

a fornecer os dados referenciados acima pelo diretor de Infraestrutura do distrito. 
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Figura 49 - Visita à mineradora 

 

 

Fonte: O autor (2021). 

 

Diante deste estudo realizado na localidade onde é desenvolvida a mineração, 

e uma vez identificadas e avaliadas suas inter-relações, do meio ambiente e da cultura 

local, foi possível buscar os impactos potenciais, positivos e negativos.  

O primeiro grande impacto está relacionado à movimentação demográfica do 

ponto de saída ao ponto de chegada; nesse último, o número de habitantes fica 

confinado a uma determinada área, acarretando demanda e sobrecarga nos serviços 

essenciais, o que, por sua vez, ocasiona problemas no ambiente, tendo em conta que, 

no ponto de saída, as populações locais viviam dispersas e praticavam suas 

atividades tradicionais de acordo com a cultura local. Não obstante o aumento da 

população, um local desenvolve-se economicamente, pois se proporciona a 

arrecadação de impostos provenientes dos serviços que, bem administrados, 

aceleram e melhoram a implantação de infraestrutura. 

Com a chegada do empreendimento de extração mineral, ocorreram 

transformações no meio ambiente e na cultura local, como o modo de vida dos 
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habitantes, já que antes predominavam as culturas tradicionais da prática de 

agricultura e pecuária no território; com o reassentamento, essa dinâmica de 

deslocamento envolve percorrer longas distâncias para exercício das atividades, 

acarretando desgaste físico à população reassentada, além de modificações 

econômicas, culturais e ambientais na comunidade, fazendo com que algumas 

atividades desaparecessem. 

Como observado ao longo do estudo, viram-se inúmeros casos de prejuízos 

oriundos da atividade mineira nos meios físico e biótico, em que há danos visíveis ao 

solo, como grandes crateras, assoreamento de rios, poluição do ar e danos à fauna e 

flora locais (Figura 50). Logo, há a demanda por uma mineração com o uso 

sustentável de recursos; os poucos cuidados observados nesse território podem pôr 

em risco a existência de espécies vegetais e animais locais, pois a cultura local é 

afetada e o ambiente no qual a mineração passa disputar o território com diversas 

formas de atividades sofre alterações.  

 

Figura 50 - Grandes crateras de Chibuto 

 

 

Fonte: Jornalvisaomoz (2020). 

 

Além do mais, a sustentabilidade acontece em um determinado território 
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quando são promovidos programas de mitigação de processos negativos ao meio 

ambiente. Portanto, como referiu Thomson,  

 

[...] uma indústria mineradora, para além de obter licença formal é preciso conseguir 

no mínimo anuência da comunidade, neste caso a licença social para operar (LSO), 

pois é considerada uma forma sustentável de gerir relacionamento entre indústria e 

comunidade. A comunidade ver a operação como vantajosa e se sentirem do projeto 

como pertença da comunidade. (GATTI, 2012). 

 

 Um bom relacionamento é compensatório para ambos e permite ouvir as 

preocupações relacionadas ao ambiente dos moradores das áreas onde a empresa 

pratica atividades e melhora gestão de problemas danosos sobre o meio ambiente. 

Nesse sentido, a grande contribuição da mineradora poderia acontecer nos 

campos econômico e social, e não só limitar-se ao campo econômico, como 

contratação do pessoal residente na comunidade em diferentes áreas profissionais, 

pois ajudaria a suprir algumas dificuldades antes não atendidas, a geração de 

emprego, renda, implantação de escolas e posto de saúde dariam sustentação para 

melhor aceitação da indústria de mineração. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

É indiscutível a importância econômica da mineração para a humanidade na 

contemporaneidade e são notáveis os problemas que o setor causa, não obstante sua 

relevância econômica para qualquer país por seu papel na manutenção do bem-estar 

social. Contudo, o setor mineiro é responsável pelos inúmeros impactos negativos e 

positivos, que influenciam expressivamente na qualidade da vida dos cidadãos em 

seu ambiente territorial. O tema da extração mineral no domínio político responsável 

pela agenda de desenvolvimento socioeconômico na determinada região, na maioria, 

só é abordado em sua faceta econômica e pouco desenvolvido nas questões sociais 

e ambientais, permitindo que os impactos negativos superem os positivos. 

Nesse âmbito, apesar de ser um tema pouco discutido no cenário político, o 

setor acadêmico e científico tem sido uma esfera crucial para enquadrar esse tipo de 

empreendimento na extrema relevância socioambiental, devido aos impactos dessa 

atividade nas comunidades onde se desenvolve a mineração, como tem sido de pouco 

interesse da indústria, combinado com o baixo interesse por parte do poder público. 

Como se sabe, a resposta positiva da mineração acontece principalmente no 

setor socioeconômico, com a geração de postos de trabalho, pagamento de impostos 

e empregos indiretos em diversos setores. No contexto da mineradora em estudo, 

pouco se verifica a contratação de profissionais da comunidade para ocupar os vários 

postos operacionais e de administração que poderiam colocar a empresa na gestão 

transparente e como veículo para desenvolvimento das infraestruturas, tais como 

construção de escolas e unidades sanitárias para melhoria de indicadores sociais e 

elevação do IDH.     

No momento atual, as indústrias de mineração têm adotado condutas 

socialmente mais responsáveis e de maior abertura, para aproximação e 

transparência com as partes afetadas por suas ações. Dado isso, os estudos de 

impactos sociais e ambientais na região onde é desenvolvida atividade têm sido 

melhorados, com vistas a um desenvolvimento sustentável. 

Dadas as respostas dos moradores da área em que a mineradora está 

instalada e o que foi constatado na visita feita pelo pesquisador deste estudo, pouco 

foi realizado pela empresa mineradora no que se refere à interligação com a 

comunidade e estudos do impacto social e ambiental para avaliar quantitativa e 

qualitativamente os impactos que eventualmente podem ser causados pela mina e, 
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daí, traçar uma estratégia de planejamento e uma gestão desses impactos durante o 

funcionamento e depois do fechamento do empreendimento, para que sejam 

minimizados. 

Não obstante as dificuldades iniciais encontradas para ter permissão à 

propriedade mineradora e informações sobre o funcionamento da empresa, o apoio 

da administração local foi fundamental para o fornecimento alguns dados acerca da 

extração mineral que acontece no território e na negociação efetivar a visita às 

instalações da mineradora, necessária para a emissão de um juízo cientifico sobre as 

atividades desenvolvidas e sobre a relação entre empresa, sociedade e a natureza. 

No que diz respeito às visitas ao local dos reassentados pela implantação da 

mineradora na comunidade Mwahamuza, o trabalho foi muito produtivo, porque foi 

possível perceber as incongruências das conversas entre os reassentados e o pessoal 

da administração local, levando a crer que a comunidade não compartilha do mesmo 

juízo com a administração do distrito, responsável pela gestão e pelo monitoramento 

das atividades da mineradora, sobre as questões do bem-estar social e ambiental da 

comunidade, pois não estão sendo respondidos os anseios que foram prometidos e 

difundidos pela comunidade para que os residentes cedessem o espaço para o 

empreendimento. 

 Portanto, os resultados não caminham no mesmo sentido e são visíveis as 

consequências no território. Constatou-se o não comprometimento da empresa em 

assumir uma relação de honradez e cooperação com as comunidades do entorno; o 

território que sofreu exploração mostra altos níveis de degradação, os locais próximos 

são vulneráveis às intempéries naturais, os impactos sociais e econômicos são 

acentuados e os ambientais, a curto prazo, serão graves. Não fosse esse cenário 

suficiente, se tem verificado retração da economia (pouca diversificação econômica), 

falta de infraestrutura, extrema pobreza, população desempregada e analfabetismo, o 

que acaba criando uma situação de dependência externa para acesso aos serviços 

básicos.  

Neste sentido, para que seja revertida esse cenário de dependência, é preciso 

um modo de alavancar o desenvolvimento local; as partes envolvidas devem ser 

chamadas para aprimorarem uma relação de cooperação entre iniciativa privada, 

governo e comunidade, como foi anteriormente referenciado. Qualquer investimento 

econômico e intelectual tem maior relevância se busca os conceitos de LSO, o 

conhecimento da cultura local e as práticas sustentáveis aprendidas no local como 
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uma forma de dar voz à comunidade afetada pelo empreendimento mineiro e como 

forma de enfrentamento de algumas dificuldades que possam surgir ao longo do 

funcionamento da empresa. 

Nessa situação, quando há um casamento, vínculo de pertença, entre os 

envolvidos dentro do território, é possível haver uma sustentabilidade durante e depois 

da atividade de mineração, pois reinará a consciência de um plano para recuperação 

de áreas degradadas de modo que o solo obtenha se ré estabilize e em conformidade 

com legislação de regulamento da Lei de Minas moçambicana.  

Diante do exposto, e para materialização de atividades de mineração sem 

vulnerar o meio ambiente, são apresentadas algumas propostas, tais como: (a) a 

mineradora deve minimizar a quantidade de resíduos gerados e fazer seu descarte 

correto; (b) o desenvolvimento projetos educacionais sobre impactos ambientais no 

território onde é desenvolvida a mineração para população local; (c) a promoção de 

campanha do uso racional de água, pois é ela a afetada com a poluição da água; (d) 

a promoção da educação na comunidade para conhecimento do projeto à luz da 

legislação ambiental vigente; (e) o desenvolvimento de projetos para adequação da 

utilização de softwares para monitorar as imagens das superfícies de barragens, a fim 

de identificar com exatidão possíveis movimentos irregulares; (f) a ensino do uso de 

instrumentos de alerta às autoridades reguladoras, no caso de desobediência de 

parâmetros de segurança pela mineradora; (g) o desenvolvimento de projetos 

educacionais para reabilitação de áreas degradadas, promovendo um estimulo na 

população local para um desenvolvimento sustentável. 

E outra forma de gestão recursos naturais que o estado moçambicano deve 

abraçar com vigor é uso do sensoriamento remoto, pois ajuda na defesa do meio 

ambiente e controle e gestão de desastres naturais, tais como: desastres geológicos; 

desastres hidrológicos; desastres meteorológicos; desastres climatológicos; 

desastres biológicos. 

É preciso o gerenciamento dessas situações para o bem da humanidade, e o 

uso da tecnologia tem se mostrado eficaz, dada a precisão e a capacidade de 

previsão, fiscalização e gestão de situações que requerem visão global. Por sua 

importância, é de interesse público global a busca de imagens para compartilhamento, 

distribuição dos dados obtidos pelos sensores espacial para prevenção e redução dos 

riscos de tragédias climáticas.   

 Para além de melhorar a gestão dos recursos naturais, uso do solo e a 
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proteção no meio ambiente, o uso de sensoriamento remoto pode ser usado em outras 

áreas, como auxiliar o Serviço de Segurança Pública, que em Moçambique ainda é 

penoso, respeitando a legalidade à luz da Carta das Nações Unidas, Declaração dos 

Direitos Humanos (Resolução 41/65)13, pois, pode ajudar ações policiais preventivas 

através do mapeamento das áreas que em ocorre criminalidade e auxílio à 

investigação que permita a identificação de locais de venda e consumo de drogas. 

 

  

 

13 - Regulamentação internacional: Resolução 41/65 da Assembleia Geral das Nações Unidas, datada de 09 de 

dezembro de 1986, titulada “Princípios de Sensoriamento Remoto” e tem 15 (quinze) princípios que devem ser 

seguidos na execução de atividades de sensoriamento remoto e no ultimo princípio descreve que qualquer 

controvérsia deve ser solucionada por procedimentos de negociação, sua aplicabilidade é muito restrita, 

notoriamente pela diferença de meios que dispõem os países.  
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APÊNDICE A –  Questionário da comunidade 

 

1 – Você reside no distrito de Chibuto – Gaza? 

Sim _____         Não _______    Outro_______________________________ 

 

2 – Qual sua naturalidade?    _____________________________________ 

 

3 - Quantas pessoas reside na tua casa? __________________ 

 

4 – Qual sua faixa etária? 

(0 a 15) _____; (15 a 25) ______; (25 a 40) ________;(40 a 65) ______;(65 < ) _____ 

 

5 – qual seu gênero? 

Masculino______ Feminino________ 

 

6 – Nível de formação? 

Primário______ Secundário_____ Médio incompleto____ Médio completo_______ 

Superior incompleto______ Superior completo_________ 

 

7 – Área de atuação? 

C. humanas______; Exatas______; C. natureza______; Biológicas_______; 

Outros____________________________________________________________ 

 

8 – Qual sua profissão? 

Minério(a)_____; Agricultor(a)______; Pastor(a)______; 

Outro_______________________ 

 

9 – Qual sua faixa salarial? 

Salário mínimo_______; (2 a 3) Salário mínimo_______; (4 a 6) Salário 

mínimo__________; 

Acima de 6 salário mínimo_______; Não exerço atividade remunerado____________ 

 

10 -  Você possui benefício do governo além de salário? 

__________________________________________________________________ 
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11 – Qual o seu papel no sustento da família? 

Sou o (a) principal mantenedor(a) de casa________; Ajudo com poucas 

despesas______________; 

Não ajudo no sustento da casa____________. 

 

12 – tem conhecimento sobre o funcionamento da mineradora de areias pesadas? 

Sim______; Não ________; Em partes____________ 

 

13 – Conhece alguém que trabalha na mineradora? 

Sim eu trabalho_______; Tem um ou mais que trabalha ______; Conheço alguém que 

já trabalhou, Sim ______ou Não_______ 

 

14 – O que acha do custo de vida em Chibuto? 

Alto________; Padrão _______; Baixo________  

 

15 – Você acha que a mineradora contribui positivamente para o distrito em qual 

aspectos? 

Aspectos ambientais _____; Aspectos patrimoniais_____; Aspectos culturais _____ 

Aspectos sociais ____________; Aspectos econômicas ________; Não acho que 

contribui positivamente______________ 

 

16 – Você acha que a mineradora prejudica o distrito? 

Danos ambientais_______; Danos patrimoniais________; Danos culturais________; 

Danos sociais________; Danos econômicos_________; Não acho que 

prejudique________ 

 

17 – De alguma forma, Você acha que o seu emprego é influenciado pela atividade 

da mineradora. 

Sim ______ Não ______ Em parte_________ 

 

18 -  Por fim, a atividade mineral para sua vida é? 

Dispensável________ 

Indiferente_________ 
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Pouco importante ___________ 

Imprescindível _______________ 
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APÊNDICE B - Questionário para a Direção de Infraestrutura 

 

Qual é área total ocupada pela mineradora das areias pesada de Chibuto  

_______________________ 

 

Quais são os possíveis problemas ambientais e outros pode ser causados pela 

atividade mineira, na visão da estrutura distrital do chibuto? 

Conflitos com comunidade __________ Erosão dos solos ____, poluição das águas  

__________, empobrecimento dos solos _____, outro 

mencionar______________________ 

 

Qual tem sido o papel da estrutura distrital para amenizar os tais problemas? 

Diálogo_____________________________________________________________  

 

Tem Instrumento Próprio? Quais?   

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

Qual é área total que foi usado para reassentar a população afetada pela 

implementação da indústria mineira________________________________  

 

Quantas famílias foram reassentadas com implementação da mineradora de areias 

pesadas? _____________________________ 

 

Chibuto, ______/_________________/_______________ 

 

 

Assinatura_______________________________________________________ 
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ANEXO A - Lei de Minas de Moçambique 
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